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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇi\0 N• 32, DE 1974 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de crédito externo 
no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos alemães), destinado à execução 
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde. 

Art. I• É o Governo de Santa Catarina autorizado a contratar, na República Federal da Alemanha, 
através do Ministério da Cooperação Econômica e seu agente financeiro, o Kreditanstalt fuer Wiederauf­
bau, operações de crédito externo no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos alemães) de 
prlncipal, destinado a suprir parte dos recursos necessários à execução do Programa de Desenvolvimento 
Integrado do Setor de Saúde, daquele Estado. 

Art. 2• A operação de crédito a que se refere o artigo anterior realizar-se-á nos moldes e termos a pro· 
vados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, prazos, acréscimos e condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de operações de créditos da espécie, obtidos np exte­
rior, obedecidas as demais. exigências normais dos órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 4.993, de 17 de maio de 1974, pu­
blicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina do dia 22 de maio de 1974. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de agosto de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 
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- NQ 178j74, de autoria do Senador Virgílio Távora, de ur~ 
gência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 96j74 (n9 2.077-B/74, 
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Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permane.nte da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região e 
dá outras providências. 

- N" 179/74, de autoria do ,Senador Virgílio TávOra, de ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n" 101/74 (n" 2.076-
B/74, na origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per­
maaente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Se:\.­
ta Região e dá outras providêncías. 

1.1.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE SARNEY- Homenagem de pesar pelo 
falecimento do ex-Senador e ex-Goveroador Sebastião Archer da 
Silva. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Sugestão à 
Mesa do Senado para qt.le se faça representar oficialmente quan­
do da solenidade do lançamento ao mar da Fragata Independên­
cia, dia 2 de setembro próximo, na cidade do Rio de Janeiro. En­
caminhando à Mesa o Requerimento n" 180/74, de inserção em 
Ata de voto de regozijo com a Marinha de Guerra do Brasil, pelo 
lançamento daquela belonave. 

SENADOR RUY CARNEIRO- Ofício recebido do Secre­
tário-Geral do Ministérío da Previdência c Assistência Sacia\, no 
qual-presta esclarecimentos referente à não-inclusão dos Estados 
do Piauí, Maranhão e Paraiba, entre os Estados beneficiados 
com os excelentes programas de capacitação para o trabalho pro­
movido pela Secretária de Bem-Estar do INPS. 

SENADOR VIRG!LJO TÁVORA- Em continuaçã"o a pro­
nunciamentos anteriores, sobre a po!ltica nudear brasileira, reti­
fica apartes do Senador Franco Montoro dados ao último pro­
nun·ciamento de S. Ex'. 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projet<.) de Lei do Senado n<:> 93/14, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a política de defesa do con­
sumidor. 

~ Projeto de lei do Senado Jl" 94/74, de autoria do· Senador 
VasconcelOs Torres, que dispõe sobre os direitos da mulher e alte­
ra o art. 248 do Código Civil Brasileiro. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n" 31 f74, que 
autoriza o GovernO de Santa Catarina, a realizar operação de crê-

dito externo no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de 
marcos alemães), destinado à execução do Programa de Desen­
volvimento Integrado do Setor de Saúde. Aprovada, à promul­
ga~ão. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 85/74 {n" !.95I-Bj74, na ori­
gem), que atualiza o valor da pensão especial concedida pela Lei 
n" 4.460, de 7 de novt=rnbro de 1964. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 74/73. de autoria do Sr. 
Senador Carlos Lindenberg, que dispõe sobre a reabertura do 
prazo previsto no Decreto-lei n" 1.128, de 13 de outubro de 1970, 
para o parcelamento de débitos decorrentes dos lançamentos do 
Imposto Territorial Rural e das contribuições devidas ao Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária .(lNCRA). 
Aprovado, à Câmara dos Deputados. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM.DO 
DIA 

- Projeto de. Lei da Câmara n" 96j74, em regime de urgên· 
cia, nos termos do Requerimento n" 178/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 101/74, em regime de urgên· 
cia, nos termos do Requerimento n" 179/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. À sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HEITOR DIAS~ Reação do novo Presidente 
do JNPS contra a burocracia naquele ôrS:ào previdenciário. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Política Nuclear Bra­
sileira. Atendimento, pela Comissão de Minas e Energia do Sena­
do, da sugestão apresentada por S. EJt', no sentido da realização 
de debates sobre a matéria com a audiência de técnicos e cien­
tistas br.asíleiros. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Transferência da esta­
ção ferroviária de Anápolis para região suburbana da cidade. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Candidatos da 
ARENA fluminense ao futuro legislatiVo estaduaL Considera­
ções sobre os Projetos de Lei do Senado n9s. 93 e 94/74, lidos no 
Expediente. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESJDENCIA 

Designação de Srs. Senadores para, em companhia do Presi­
dente Paulo Torres, representarem o Sen&.do Federal na soleni-
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dade de lançamento da Fragata- F.44- "Independência", a 
realizar-se no próximo dia 2 de setembro, no EstétdD do Rjo de 
Janeiro. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DE COMISSÃO 

3-MESA DIRETORA 

·{~~~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 139' SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 1974 
4' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 7• LEGISLATURA 

PRESIDÊ:NCIA DOS SRS. PAULO TORRES, RUY SANTOS E RUY CARNEIRO 

Às i4 hÕras e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Lind.oso - José Esteves ~ Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco- José Sarney­
Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Luís de Barros - Domício Gondim - Milton Cabral - Ruy Car­
neiro- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela -
Augu!.to Franco - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Eurico .Rezende - Paulo Torres -
Vpsconcelos Torres- Danton Jobim- Gustavo Capane:ma- José 
Augu~to- Carvalho Pinto- Franco Montoro- Leoni Mendonça 
- Osires Teixeira - Fernando Corrêa- Lenoir Vargas - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (R11y Santos)- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l+'-Secretário procederá à leitura do Ex:pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N' 393, DE 1974 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara, d'~ 90, de 1974 (N"' 1.937-C, de 1974, na Casa 
de origem), que prorroga o prazo estabelecido no parágrafo dnl­
co do art. I Y da Lei n'~ 5.802, de 11 de setembro de 1972, que dis­
põe sobre a inscrição em prova de habilitação à livre-docência, 
e dá outras providências. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O art. I"' do prOjeto de lei que vem ao exame desta Comissão 
prorroga, por dois anos, o prazo estabelecido no parágrafo único do 
art. I'~ da Lei n9 5.802, de 11 de setembro de 1972, qv.e dispõe sobre a 
inscrição em prova de habilitação à livre-docência. E, durante o tem­
po em que durar a prorrogação, a livfe-docência somente poderâ ser 
conferida pelas universidades oficiais e particulares reconhecidas. 

A proposição é oriunda do Ex:ecutivo, e foi encaminhada à deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do art. 51 da Constitui­
ção, por Mensagem do Presidente da República, acompanhada de 
Exposição de Motivos ern que o Ministro da Educação e Cultura põe 
em relevo a exigéncia do título de Mestrado ou Doutorado, como re­
quisito para inscrição em prova de habilitação à docência livre (art. 
4"' do Decreto-lei n9 465, de li de fevereiro de 1969). Lembra que, em 
maio de 1972, o Ministério subemeteu à consideração da Presidência 

da ~epública o teXto que resultou na Lei n~' 5.802/72. f:. que, profes­
sores já a caminho da livre-docência pleitearam a fixação do prazo de 
três anos para que docentes com mais de um qUinqUênio de atividade 
profissional de nível superior pudessem submeter-se à prova de ha­
bilitação à docência livre; sem o obstáculo do art. 49 do precitado De­
creto-lei. O pedido mereceu atendimento, concedendo-se o prazo de 
dois anos para que, à falta do título dê Doutor, fosse comprovado o 
magistério, por dnco anos ininterruptos, em estabelecimento re­
conhecido, ou dez ·anos de diplomado em curso superior de gradua­
ção correspondente. Frisa a Exposição ministerial: 

"Decorridos, entretanto, quase dois anos de promulga­
ção da Lei n~' 5.802/72; que teve origem naquele anteprojeto, 
verifica-se que a implantação da pós-graduação se faz lenta­
mente, não atingindo, ainda, numerosos campos do saber. 
Com efeito, até o Presente momento "foram credenciados pou­
co mais de 60 cursos de mestrado e doutorado, em sua es­
magadora maioria na área das ciências da saúde, das ciências 
ex:atas e da tecnologia.J\penas um mestrado em Sociologia e 
Política, dois em Educação e dois em Letras receberam cre­
denciamento: 

Vê-se, portanto, que quase toda a área • das ciências 
humanas e socia'is continuam sem cursos de mestrado e dou­
torado credenciados pelo Conselho Federal de Educação. E, 
-não obstante as medidas tomadas pelo Governo no sentido 
de pôr em prática uma política nacional de pós-graduação, 
algum tempo transcorrerá até que aqueles cursos constituam 
um sistema regular abrangendo todas as áreas do 
conhecimento.·· 

Diante da situação, considera o Ministro da Educação que o re­
curso é recorrer a outros meios de qualificação profissional, "entre 
eles o instituto da livre-docência, que dcsempenliou papel relevante 
no magistério superior brasileiro". Reconhece, ainda, que ... a ela­
boração de uma tese, a preparação para as outras provas de habilita­
ção l1 livn:~do<.:Cncia, tudo isso representa, sem "dúvida, um processo 
de qualificação do professor". Dai porque pensa ser curto o prazo de 
dois anos concedido pelo art. !9 da Lei n9 5.802/72. E, :•para não afe­
tar um dos princípios basilares sobre o qual repousa a estwtura da 
carreira docente", o Titular da Educação propõe prorrogação por 
rnai~ doi.~ anos dos beneficios concedidos. 

Na verdade, a Reforma çío Ensino Superior é eficiente, quando 
estabelece critérios para o aperfeiçoamento do Corpo Docente e afir­
ma as grandes linhas da filosofia do magistério universitário. Inova­
ção salutar é a que reconhece a indissolubilidade das tarefas de ensi­
no e de pesquisa, que unifica a .carreira docente nos seus vários ní­
veis, vinculando-a, em caráter preferencial, aos graus e títulos acadê­
micos. O relatório do Grupo de Trabalho sobre.a referida reforma 
afirma que "a carreira de um professor é como que a sua biografia 
intelectual, em que cada grau conquistado deve ser concebido com'? 
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uma etapa que prepara e amadureCe a etapa seguinte, numa contínua 
lt!nsàu e~riritual que fa1 a autt!nticidadt: da vida daquele que 
permanentemente investiga·, ensina e aprende com os olhos voltados 
para a significação e o enriquecimento huma(lo''. 

O assunto é de relevância e tem merecido, no Congresso, o tra­
tamento devido, inclusive através de projetos de lei formulados por 
congressistas. 

No caso presente, nada tendo a opor, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de agosto de 1974.- Gustavo Capa­
nema, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- José Sarney- Jar­
bas Passarinho- Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. IY-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 92, DE 1974 

Altera a legislação da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O 9 2" do artigo 10, da Lei n" 5.890, de 8 de junho de 

1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"9 2'<' É admitida a contagem recíproca do serviço 
rn:stadu em atividade pública e privada, cuja comprovação 
serú feita na forma do Regulamento Geral da Previdência So­
da!." 

Art. 2<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A contagem recíproca do tempo de serviço preStado ao serviço 
rúblico e às empresas privadas, para efeito de aposentadoria por tem­
po de serviço num e noutro setor, tem sido reclamada, de modo 
constante, seja retos empregados segurados da Previdência Social, se-
ja pelos servidores públicos. ' 

f.: bem verdade que a. matéria já foi tratada inclusive, a nosso 
ver, com bastante propriedade, pelo Lei nY 3.841, de 15 de dezembro 
de 1960, disrondo sobre a contagem recíproca para efeito de 
aposentadoria do tempo de serviço prestado por funcionários à 
União, às autarquias e às sociedades de economia mista. Entretanto, 
mesmo di~ciplinando a matéria apenas parcialmente, a Previdência 
Social tem st! negado sistematicamente a aplicar a referida Lei, sob a 
alegação de· que não se trata de lei.auto-aplicável, vez que depende de 
regulamentação, nã.o baixada até esta data. 

Os tribunais, porém, têm entendido que a aplicação da referida 
Lei inderende de regulamentação e, conseqüentemente, sem 
discrerúncia, têm acolhido a pretensão dos interessados, mandando 
çontar o tempo reclamado. 

Outro aspecto que deve ser levado em conta para a contagem 
recíproca, em geral, é o de que pelo Decreto-lei nY 367, de 19 de 
de.~:embro de 1968, é permitida a contagem do tempo de serviÇo dos 
funcionúrios públicos civis da União, e das autarquias, na forma do 
que prescreve o artigo 19, in verbis: 

"Art. I<~ Os funcionários rúblicos civis. da União e das 
Autarquias que a partir da vigência deste Decreto-lei se afastarem 
dos seus cargos por motivo de e~oneração, terão os respectivos tem­
ros de ~crviço computados para fins de aposentadoria por tempo de 
-;erviço, tegutad11 pel11 Lei número 3.807, de 26 de agosto de 1960 e 
legislação subseqüente.'' 

Como vemos. de modo geral, somente continuam de fora os 
segurados da Previdência Social, vez que os servidores públicos, 

embora parcialmente, já gozam do direito da pré-falada contagem 
do tempo de serviço. 

Não vemos como negar~se o direito a essa pretensão de milhares 
de pessoas que, em sendo servidores públicos passaram a prestar 
~erviço para entidades privadas e. em sendo ernpregados de empresas 
rrivadas p<!ssaram à condição de servidores públicos. Em ambas as 
situações,--o cidadão recolheu a respectiva contribuição previdenciá­
ria para a instituição competente. A não permissão da contagem 
recíproca, portanto, estará locupletando. a nosso ver, de mdo ilícito 
num caso ou noutro. o Instituto Nacional de Previdência Social e o 
Instituto de Pen~ões e Aposentadoria dos Servidores. já que durante 
certo período receberam de determinados segurados ou contribuin­
tes parcelas para as quais não estarão sujeitos a nenhuma contra­
Prestação. 

Por fim é de considerar-se que a capacidl\de física de trabalho, 
normalmente, é a mesma tanto para, o servidor público como para o 
.:mpregado na atividade privada. Casos há em que o cidadão 
transferindo-se de urna esfera para outra, deixa no respectivo institu­
to a contribuição referente a v{lrios anos e passa a contar, do marco 
/.ero, seu tempo de serviço, somente porque passou da atividade pri­
vada para a empresa pública c vice-versa. Daí porque, na atividade 
rública ou rrivada há pessoas com idade avançada e que ainda não 
conwguirah1 sat1sfater os requisitos do tempo de serviço relativa­
mente~~ arosentadoria ror tempo de serviço. 

Sala das Sessões, 2Y de agusto de 1974.- Danton Jobim. 

LEGISUÇÀO CITADA 

LU N' 5.890, DESDE JUNHO DE 1973 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será concedida 
aos trinta anos de serviço: 

I - att: a importüncia çurrespondente a 10 (del) veles o maior 
sal:1rio mínimo vigente no Paí~. em valor igual a: 

a) !5011n (oitenta por cento) do salário-de~beneficio, ao segurado 
do sexo rnasçu\ino; 

b) 100(;;, (co.:::m por cento) do salârio-de-beneffcio, ao segurado 
do sexo feminino: 

li - sobre a parcela correspondente aO valor excedente ao do 
item anterior arlicar-se-á o coeficiente previsto no item li do artigo 
s~ desta lei; 

111 -o valor da renda mensal do benefício será u soma das par­
celas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderá exceder 
ao limite previsto no item 111 do artigo 59, desta lei. 

.9 lQ Pura n segurado do selo masculino que continuar em ativi­
dade t~ús JO (trinta) anos de serviço, o valor da aposentadoria, re­
ferido no item I, 'er:1 acrescido de 490 (quatro por cento) do salário­
de-benefício ran1 cada novo ano completo de atividade abrangida 
reJa rrcvidência social, até o máximo de 100% (cem por cento) desse 
salltrio aos 35 (trinta e <:inço) anos de serviço. 

~ 2<~ O temro de atividade será comprovado na forma disposta 
em regulamento. 

9 )Q A aposentadoria pu r tempo de serviço será devida: 
I - a partir da data do desligamento do emprego ou da cessa­

Çtio da atividade. quando requerida até 180 (cento e oitenta) dias 
após o desligamento; 

11- a partir da data da entrada do requerimento, quando solici­
tada apú* de...:orrido o pra.w estipulado no item anterior. 

9 4'<' Todo segurado que, com direito ao gozo da aposentadoria 
de que trata este artigo, optar pelo prosseguimento no emprego ou 
na atividade fará jus a um abono nwnsa!, que não se incorporará à 
aposentadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

I- 2Y7a (vinte e cinco por cento) do salário-de-benefício, para o 
segurado que contar 35 (trinta e cinco) ou mais anos de atividade; 
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li- 20% (vinte por cento) do salário-de-benefício, para o segu-; 
r a do que tiver entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de atividade. 

9 5" O abono de permanência será devido a contar da data do 
requerimento, e não variará de acordo com a evolução do salário do 
segurado, fazendo-se o reajustamento na forma dos demais benefí­
cios de prestação Continuada. , : 

1 

~ 6" O tempo de atividade correspondente a qualquer' das cate-! 
gurias de segurado previstas no artigo 5"'- da Lei n"' 3.807, <h~~ de 
agosto de 1960, será computado para os Iins deste artigo. 

~ 7., Além das demais condições deste artigo, a concessão da 
aposentudoria por tempo de serviço dependerá da realização, pelo 
segurado, de no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais. 

~ g., Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, pro­
va exr.:lusivamente testemunhal. As justificaÇões judiciais ou adminis­
trativas, para surtirem efeito, deverào partir de um início razoável de 
prova material. , 

~ 9v Será computado o tempo intercalado em que o segurado I 
esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, e o 
em que haja contribuído na forma do artigo 9"' da Lei n'<' 3.807, de 26 
de agosto de 1960. 

Ãs Comüsões de Constituição e Justiça, Legislação So­
da! e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O Projeto será 
publir.:ado c, a seguir, distribuído às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeri­
mentos que serlio lidos pelo Sr. lY-Secretário. 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO No 178, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mcnto,.para o Projeto de Lei da Câmara n9 96/74 (n"' 2.077-8/741 na 
Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da Repóblica, que 
fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nível Médio e Direção e Assistência Intermediárias, 
do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Sexta Região, e dá outras providênciàs. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1974.- Virgílio Táfora. 

REQUERIMENTO No 179, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b; do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n' 101/74 (n9 2.076-B/74, 
na Cma de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que 
fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Supedores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho. da Sexta Região, e dá outras 
providências. · 

S.ub das Sessões, em 29 de agosto de 1974.- Virgílio Tá1'ora. 

O SR. PRESIDENTE (RuY Santos) - Esses requerimentos 
serão votados após a O.rdem do Di<~., nos termos regimentais. 

Com a palavra, por delegação da liderança da Aliança 
Renovadora Nacional, o nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão) (Pela Liderança da 
ARENA, pronuncia o seguinte discurso, Sem reyisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Encontrava-me ausente desta Casa quando faleceu, no Rio de 
Janeiro, quase centenário, o ex-Governador do Maranhão e ex­
Senador da República Sebastião Archer da Silva. O Senado, por 
requerimeryto de V. Ex•, Sr. Presidente, teve oportunidade de 
consignar em ata um voto de profundo pesar. Jsto, contudo, não 
eximia a representação do Maranhão de trazer. pelas minhas pala-

vras, a homenagem do nosso Estado e do no_sso povo àquele homem, 
que encheu, como uma das figuras mais atuantes,.grande parte da vi~ 
da politica deste século no meu Estado. 

Falo com a autoridade de quem, por muitos anos, militou em 
hastes adversárias do eminente morto, Senador Sebastião Archer da 
Silva. 

Dele,' sempre guardou o Maranhão a lembrança - e lhe fez 
justiça- de um homçm íntegro, de um cidadão probo, de um políti­
co correto, de um homem honesto, de um homem bem intencionado, 
de um homem simples que ocupou todos os altos cargos do Estado e 
da República. Dele, nunca se afastaram aquele jeito próprio das suas 
raízes do interior e aquela bondade que caracterizou <1. sua vida, 
durante todo o tempo. 

Nasceu Sebastião Archer da. Silva em São Luis do Maranhão, 
em 1882, na época anterior à República, quando chegava quase ao 
fim a gra}:ldc campanha que abalara todo o Brasil, como a maior que 
j<í unira este País, que foi a campanha pela Abolição. 

Em 1913 era simph!s empregado de uma casa comercial do ,Sr. 
Bastos Ribeiro, que na febre do desenvolvimento do algodão que 
invadira as terras do Maranhão, lá plantado pelos ingleses, possuía 
indústrias, no interior do Estado, inclusive uma de fiação e tecelagem 
na cidade de Codó. Com as su<~.s virtudes de serenidade e hones­
tidade, numa crise da empresa na cidade de Codó, para lâ foi manda­
do r.:on10 gerente da ComPanhia e, em breve, ao contrair núpcia's 
corn a filha do Coronel Bayma, chefe local, ingressava n<l política e 
tornuva-se ele próprio, homem estimado, o comando de uma grande 
região, onde fez consolidar o seu prestígio, e que lhe serviu de base 
para toda a carreira e o comando que durante tantos anos exerceu. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR~ JOSt SARNEY (Maranhão) - Com muita honra, 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Associo-me a esta 
manifestação de pesar e dou um abraço de pêsames ao Maranhão, na 
pessoa do jovem Senador que ora ocupa a Tribuna e que pranteia um 
velho Senador com quem tive a honra d~ conviver nesta Casa. A 
biografia, V. Ex• ja fez. Fez um escorço notável, já dando a adjetiva­
ção adequada à figura daquele homem simples e bom e que, inclusi­
ve, teve uma oportunidade não muito comum para os políticos, a de 
ser colega de seus próprios filhos, como foi de Remy Archer e 
Renato Archer. Neste instante, trago a minha palavra de saudade a, 
um homem cumpridor de seus deveres, correto, como V. Ex• situou, 
bom, solidário; prestou vários favores. Nessas dificuldades que 
alguns colegas enfrentam, ele os ajudou, não só no terreno material, 
mas principalmente no espiritual. Vãrias pessoas ouviram os seus 
conselhos e deles se beneficiaram. Era apenas esta palavra rápida que 
cu não podia deixár de pronunciar, em nome da minha bancada nu­
minense, para externar a V. Ex• que, realmente, na área política­
upesar de já av~nçado na idade, mas na política não se conta idade, 
conta-se experiência- o Senador Sebastião Archer deixa um claro a 
ser preenchido. Muito obrigado. 

O SR, JOSt SARNEY (Maranhão) - Muito obrigado a V. 
Ex• 

O ex-Governador e ex-Senador Sebastião .Archer foi vereador 
em Codó, em 1915 a 1919; foi prefeito municipal e foi eleito 
Deputado Federal em 1930, não tendo tido oportunidade de exercer 
seu mandato em face da Revolução, em 1946 era eleito Governador 
do Maranhão; em seguida, eleito Senador da República, em 1954, e 
reeleito ern 1962. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - V. Ex• dá licença para um 
aparte'? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Pois não, nobre Senador 
Ruy Carneiro. 
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O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- No momento em que V. Ex•, 
Conl o brilho extraordinário a que estamos habituados, faz. com o co­
ração compungido de maranhense, digno, bom, que V. Ex• o é, o 
elogio fúnebre do saudoso Senador Sebastião Archer, quero trazer a 
V. Ex• a solidariedade da Minoria do meu partido, a solidariedade 
da P:uaíba, representado por mim nesta Casa, e a minha pessoal. 
Mantive com aquele velho Senador, sereno e tranqíiilo, bom e hon­
rado, a melhor relação de amizade nesta Casa, assim como com seus 
ilustres filhos. Quero render, em nome do meu Estado, em nome da 
minha bancada, em meu nome pessoal, o meu pesar, que ficarâ junto 
ao brilhante discurso de V. Ex• como um preito de saudade, não so~ 
mente ao ex-Senador Sebastião Archer, mas, sobretudo, à Terra de 
Gonçalves Dias, que V. Ex• representa nesta Casa, a Atenas brasi~ 
\elra que é o Estado do Maranhão. 

O SR. JOSE: SARN,EY (Maranhão) - Muito obrigado, Se­
nador Ruy Carneiro. 

Mas, o Senador Sebastião Archer da Silva, numa época em que 
as paixões políticas devidiam profundamente o Estado, semeando as 
lutas mais violentas, ódios, repartições sangrentas entre peSsoas, gru­
pos e famílias, no centro dessa grande tempestade passional que to­
dos nós conhecemos. e que é a política 'da prqv(ncia nos tempos pas­
sados, conseguiu, à mercê do seu temperamento e da sua imagem, 
que fosse tido e guardado - e assim permaneceu - como uma éhe­
lia tranqUila, como uma chefia branda, como uma chefia humilde, 
como uma chefia onde tinha presente uma permanente bondade e 
uma altíssima visão de sua missão. Seus adversários em várias lutas 
no Maranhão nunca negaram essa característica ímpar da sua perso­
nalidade, a doçura que transparecia da sua pessoa, nos seus gestos, 
em todos os atos da sua vida. 

Nesta Casa pertenceu às Comissões de Redação, Economia, 
Indústria e Comércio, Transporte, Viação e Obras Públicas. Em mis­
são do Senado, visitou a Itália e a In dia e também fez parte da Mesa 
Diretora dos nossos trabalhos. 

Prestou, o Senador Sebastião Archer da Silva, ao Estado do Ma­
ranhão, grandes serviços na época em que governou o Estado. Mas 
devemos ressaltar que, embora um homem de raízes simples do 
interior, distinguiu, no seu governo, uma preocÜpação muito grande 
pela cultura. Foi ele quem, naquele tempo, construiu as sedes da 
Aco.ldemia Maranhense de Letras, do Instituto Histórico e Geográfi­
co d~? Maranhão, da Comissão Maranhense de Folclore, enfim, de 
todas- as instituições culturais, pelas quais ele tinha um apreço 
extraordinário. 

Criou, também, a Biblioteca Pública, modelo do Estado, numa 
preoCUP,ação pelos problemas da cultura. a que ele sabia· respeitar e 
venerar. 

Além disso, prestou ao Maranhão relevantes serviços, deixando 
uma prole de homens públicos de excepcional valor, homens que tém 
prestado grandes serviços, como o seu r!lho, Deputado Renato 
Archer, também Vice-Governador do Maranhão, homem inte­
ligente, de uma cultura extraordinária, e que prestou, tanto no cená­
rio nacional como' no estadual, inúmeros serviços ao EstadO do 
Maranhão - e digo com absoluta isenção, pois foi Renato Archer 
meu adversário na campanha e, portanto, com justiça e orgu,lho pos­
so declinar seu nome no plenário desta Casa; deixando ainda o Or. 
Remi Archer, ex-Senador da República, e a quem o País deve impor­
tantes serviços. Devo acrescentar o nome dos seus filhos, o grande 
médico Rui Archer; Rut'h Archer e o Dr. Ronaldo. Archer. Assim, 
Sr. Presidente,, nestas palavras com que procuro palidamente home­
nagear a (igum do Senador Sebastião Archer da Silva ... 

O Sr~ Wilson Gonçalves(Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- ... penso que estou fa­
lando não somente em meu nome, mas em nome d() Estado do 
Maranhão, em nome das novas gerações que não o conheceram e das 
velhas gerações que.o seguiram. 

Com muito prazer ouço o aparte do Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará) - Permita-me, nobre Senador 
José Sarney, me associe à homenagem de pesar que V. Ex•, em nome 
do seu glorioso Estado, presta. à memória. da grande figura. de 
homem público que foi o Senador Sebastião Archer. Logo ao chegar 
ao Senado, em 1963, tive oportunidade de travar as mais estreitas re­
lações de amizade com o Senador Sebastião Archer. Ao longo do 
tempo, ao longo de nossa permanência nesta Casa, pude acom­
panhar pari passu a sua figura de homem público e aquilatar as suas 
qualidades pessoais. Res:mltou V. Ex•, neste instante, o ponto que 
seria, talvez, a característica do meu aparte, associando-me à dor que 
invade'a alma maranhense nesta hora.~ que àquele tempo, de 1963 
para 1964, era cxepcionalmente agitada a política do Estado de V. 
Ex~ Para surpresa de todos nós, não obstante esse ambiente de 
paixões políticas quase radicalizadas ou radic:alizadas, sempre a figu­
ra de Sebastião Archer revelava a serenidade do homem públioo que 
colocav<t os interesses do seu Estado acima daquelas disputas natu­
mis du políticu. Realmente, este o aspecto que desejava salientar no 
meu aparte, il.O mesmq tempo que, como amigo de Sebastião Archer, 
me pcrmitu V. Ex• inclua na sua brilhante oração a minha palavra de 
amizade c lJe saudade àquele ilustre homem público que deixou tra­
ços inapagúveis na História do Senado Federal. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Gr~nde do Sul)- V. Ex:• me permite 
um ararte'! 

O SR. JOSF:. SARNEY (Maranhão)- Ouço V. Ex• com muita 
honw. 

O Sr. Cuido Mondin (Rio Grande do Sul)~ Meu caro Senador 
José Sarney, a desvalorização da vida humana é uma das mais tristes 
caraderlsticas dos nossos dias. Já nem sabemos mais chonu os nos­
~os mortos. V. b::• nos trata notícia- e confcsso qu'e a ignorava­
do desaparecimento do nosso Sebastião Archer. Digo nosso com 
tQdo o afeto, Privei com Sebastião Archer tantos anos, e pude nele 
observar precisJmenie o que está sendo salientado por V. Ex• e pelos 
nossos Colegas que apartearam. Entristeço-me, porque a última vez 
que vi Scbastiãu Archer, não faz muito, saía ele da igl-eja, andando 
de\1;.1gar, qualquer coisa de outono que está à espera de todos nós. 
Agora V. Ex:• me traz a notícia de sua morte. Solidarizo-me com V. 
Ex• nesta homenagem, uma homenagem feita realmente de saudade. 
Mais do que de saudade. De tristeza, que é parte por ele ter desa­
parecido e parte pela preocupação que fica em nós. 

O SR- JOSt SARNEY (Maranhão)- Agradeço seu aparte, no­
hrc Senador Guido Mondin. 

Como a Casa verifica, os apartes ao meu discurso bem de­
monstram a marca deixada pelo Senador Sebastião Archer da Silva 
aqui, no Senado Federal. 

Em meu Estado, Sebastião Archer foi -como já disse - uma 
figura solar de chefe, daquele tradicional chefe·político que encheu 
de tantas glórias a vida da política brasil~ira do passado. 

Todos sabemos como é efêmera a glória política. ~ uma luz 
feérica que, de repente, inunda todos os cantos e, também de repente, 
se apaga para ficar a penumbra e desaparecer, deixando apenas no 
seu rastro, na lembrança de uma vida de sacrifício e trabalho à causa 
pública, como foi a de Sebastião Archer da Silva. 

Era esta, Sr. Presidente, a homenagem que desejava prestar- e 
u estou prestando no Senado- a um homem que foi um grande poH­
tiço, que lutou e teve espírito público em favor de seu Estado e do seu 
povo: Sebastião Archer da Silva. 

Muilo obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Vascon<:"elos Torres (Rio de Janeiro) - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra, pela or~ 
dern, o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pedi a palavra pela 
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ordem para, nos termos do Regimento em vigor, apresentar sugestão 
no sentido de que o Senado Federal se faça representar oficialmente 
na solenidade de lançamento ao mar da fragata "Independência", no 
próximo dia 2 de setembro, cerimônia que será presidida pelo Ex.ce• 
lentíssimo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel. 

Sccllndand9 a sugestão, anuncio o envio, â Mesa, de requerit 
mcnto, consubstanciado nos seguintes termos: I 

REQUERIMENTO N' 180, DE 1974 

Senhor Presidente, 

Requeiro, fundamentado no art. 246 do Regimento Interno, a 
inserção na ata dos trabalhos do Senado Federal, de um voto de rego­
Lijo com a Murinha de Guerra do Brasil pelo lançamento ao mar da 
fragata "Independência", no próximo dia 2 de setembro, em cerimô­
nia que será presidida pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. A belonave construída no Arsenal de Marinha do Rio de Ja­
neiro irá autnentur o poderio da Esquadra, dentro do Plano de Reno­
vação e Ampliação dos Meios Flutuantes e, integrará um conjunto 
tle outras seis da classe "Niterói". 

bta Casa do Congresso Nacional ao registrar tão relevante 
acontecimento estará prestando merecido tributo de admiração aos 
homens do mar c uos operários brasileiros que construiram a nova 
unidade de superfície no histórico estaleiro do Arsenal, sob a supervi­
são do seu eminente Diretor, Engenheiros navais e Oficiais,, e, tam­
bém, associando-se ao júbilo de toda a Nação no instante em que vê 
a sua Armada renovar-se e surgindo comó uma das mais potentes do 
mundo, apta a enfrentar o desafio do patrulhamento das 200 milhas 
c preparada para a defesa do Atlântico Sul e na vigília permanente 
em defesa da democracia e das tradições cristãs. 

Requeiro. aind:I, que desta deliberação sejam cientificados os 
bcclentíssinws Senhores Ministros da Marinha, Almirante-de-Es­
quadra Geraldo Atevedo Henning e Almirante-de-Esquadra Ar­
naldo de Negreiros Jannuzzi. 

Brasília, 29 de agosto de 1974.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SaJJtmo) - Nos termos do Regi­
mento Interno, o requerimento de V. Ex~ será encaminhado à Comis­
são de Constituição e Justiça. Quanto à representação que, inicial­
menti!', V. E11~ pediu, é atribuiçào do Presidente efetivo da Casa, a 
quem transmitirei o pedido. 

Concedo a pu lavra ao nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) (Pronuncia o seguinte discur .. 
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na sessão de \0 de maio do corrente ano pronunciei discurso 
em que solicitei esclarecimento ao Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social - na época - sobre as razões por que os Estados do 
Piauí, Maranhão e Paraíba não eram beneficiades com os excelentes 
progri.lmas de Capacitação para o Trabalho, da Secretaria de Bem­
Estar do INPS: 

Numa demonstração de respeitosa atenção para com o Con­
gresso Nacional, o Sr. Secretário-Gera! do novel Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, Dr. Godofredo Henrique Carneiro Leão, 
enviou-me ofício, encaminhando pronunciamento do INPS a respei· 
to do assunto. 

Registro, com muito prazer, trechos do mencionado 
documento, que traz notícias alentadoras para aqueles Estados nor­
de.~tino.~. em especial para a nossa Paraíba. 

DiL o INPS, a certa altura: 

"0 Programa foi iniciado em 1971, abrangendo 6 (seis) 
Estados, e se estendeu, em 1972, a 13 (treze), atingindo, em 
1973, 17 (dezessete) unidades da Federação. 

"Até o final de 1973 fMam realizados 281 projetos, mo­
bilizando 9.163 beneficiários para treinamento profissional 
intensivo, com a aplicação de Crl698.234,66 (seiscentos e no­
venta c oito mil, duzentos e trinta e quatro cruzeiros e 

sessenta e seis centavos) ern ajuda para ·o atendimento de des­
peSas com taxas, mensalidades, material didático e para ma~ 
m.ltençào dos segurados desempregados. enquanto esti­
vessem ern freqüênciu aos cursos. 

"Durante os primeiros 5 meses de 1974, já foram aprova­
dos 50 projetos para engajamento de 1.140 beneficiários, de­
wndo ser aplicados Cr$ 363.685,46 (trezentos e sessenta e 
trl:s mil, seiscentos e oitenta e cinco cruzeiros e quarenta e 
seis centavos) na realização dos cursos, mais Cr$ 97.841,24 
(noventa e sele mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros e 
vinte c quatro centavos) em bolsas de manutenção. 

"Os btados de São Paulo c Maranhão ingressaram no 
Programa neste Exercício, cabendó a realização dos trei­
namentos, no Maranhão, à respectiva Escola Técnica Fe­
deral. 

"Encontram-se em fase final de estudos os entendimen­
tos e acordos com entidades treinadoras e empresas do Piauí 
e da Paraíba, para nw'ntagem de novos projetos, havendo in­
l'ormações das respectivas Subsecretarias Regionais de que os 
planej<.lmcntos das atividades deverão estar, na Direção­
Geral. de11tro de 15 dias, para aprovação pela Coordenaç~o 
de Serviço Social e homologação da Secretaria de Bem-Esta·r, 
após o que o o programa estará efetivamente atuando em 20 
(vinte) Estados e no Distrito Federal, ainda no segundo s~­
mestrc de 1974." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
O Estado do Maranhão e o Estado do Piauí não me delegaram 

poderes para falar. Eu poderia falar exclusivamente sobre a Paraíba; 
mas como o Boletim do Ministério do Trabalho, daquela época, se 
referia aos três Estados, tomei a liberdade, aliás com prazer, de não 
somente defender o interesse da minha Paraíba, como também o 
daqueles dois gloriosos Estados. 

Quero, a esta altura do meu discurso, renovar o meu reconheci­
mento pela atenção do Dr. Godofredo Henrique Carneiro Leão para 
com o trabalho que desenvolvemos no Senado. 

Certamente, S. S• interpreta a atitude do Ministro Nascimento 
Silva, titular da nossa mais nova Pasta Ministerial. 

Desejo, ainda, co.ngratular-me com o Estado do Maranhão, por 
jú contar com os benefícios dO Programa de Capacitação para o Tra­
balho, bem assim com o Piauí e com a minha Paraíba pela notícia 
alvissareira de que, em breve, poderão, igualmente, beneficiar-se 
daquele Programa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em continuação ao nosso debate sobre a questão de energia 
nuclear com o nobre Senador Montoro, inicialmente faremos duas 
retificações às afirmativas de S. Ex•, contidas em apartes a nosso últi­
mo discurso sobre o assunto, que por sua gravidade se 
impõem: I~' O eminente representante por São Paulo declarou 
em alto·~.: bom som que a Inglaterra havia-se decidido pela linha do 
urânio natural, citando notícia da Nuclear News de agosto de 1974, 
volume 17 n~' 10, como prova concludente da excelência da linha 
urünio natural-água pesada que com tanta ênfase defende. 

S. Ex~ diz textuahnente (DCN pág. 3.261): 

(I) "Cito a V. Ex• uma revista norte-americana chama: 
da Nuclear News, número de agosto de 1974. Eu me permito 
traduLir um texto dessa revista: 

"Decisão inglesa .vai para reatores de água pesada, gera­
dores a vapor, após um ano de debates, estudos e adia­
mentos," 

··v é V. Ex' que a Inglaterra citada por V. Ex• se enca­
minhou exatamente para aquela direção, para aquele rum·d 
defendido pelos cientistas brasileiros." 



. 
3424 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de J974 

{2) "Não. Eu acabo de conte~tar a afirmação feita nes­
te Plenário de que a Ingiatcrw se tenha deç1dido pelo urânio 
enriquecido". 

-S. Ex~. permita-nos a franqueta. Labora em equívoco paten­
te. Pa!>fllCnt os Srs. Senadores: o exemplo dado por S. Ex' é exata­
mente o contráriO: do que afirma S. Ex~ quanto a opção pelo urânio 
natural ao invl:~ de urânio enriquecido. 

A ra~:ào é simr!idssima: 
O tipo de reator citado - o SGHWR - adota o urânio 

l:nriquecido (e não urânio natural) como combustível, água pesada 
como moderador c água leve como refrigerante. Desafia qualquer 
~onkstw,;iíç esta nm.~d. <.~firmativa. C. para Que não' haja a menor dúvi­
da ,1 re:;peito, varnus anexar a este nosso pronunciamento a próPria 
página do original da revista citada (Nuclear News) e do Estado de 
S. Paulo de 25 Ju C1Jrrenh: em que em uma ~íntese do artigo em ques­
tão é feita wa tradução. e página do Boletim da Agência Interna­
cional de Energia Nudear 1968- Volume VIl (pág. 144). 

Que a Inglaterra deixou a linha do urâmo natural é fato 
inconk.s!ávd, que o reator agora por ela uficialmente adotado para 
um programa parcial (frisamos) de 4.000 MWe (no total) utiliza 
Ur<inio enri4uccido (a 2,2Wb nos informa a IAEA) é algo que não 
paúcce dúvida. 

E a respeito deste tipo de reator nós perguntamo.'.: qual a gran­
úe, mêdia ou pequena vantagem que oferece ele para o caso 
hrasileiro, se, como vimos exige conoomitantemente urânio 
lt;vemcnlc cnriqueçido (eom combustível) c água pesada {como 
nwdcraúor)? '· 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TAVORA (Ceará)- Com prazer, ouviremos 
ll ap~lrh' elucidativo úo nobre Senador por São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro·{Sào Paulo)- V. Ex• parece colocar o 
problema fora do contexto em que ele foi aqui debatido. V. Ex•, de­
fendendo a solução de Angra dos Reis, juntamente com o Senador 
Arnon de Mello, alegava que- estávamos discutindo uma solução 
brasileira- efa também fora adotada por Jma série de países, inclu­
sive a Inglaterra. Afirmamos, com base num documento recente e 
que foi contestado na ocasião mas, ago:a, V. Ex• nos dá razão 
porque cita, não o relatório de 1974 apresentado à época, mas cita a 
revista por nós referida. V. Ex• diz que não é a solução brasileira ou a 
que os cientistas advogam para o Bi-asi!. O equívoco é de V. Ex• e 
não nosso, .porque os cientistas não apresentam uma solução comple­
ta: eles exigem que a matéria seja estudada e que a Brasil não vá para 
essa solução que é apontada como necessária, inevitável, que é a pro­
posta para Angra dos Reis através da Westinghouse, quando precisa­
mente a Inglaterra repeliu a solução que o Brasil adotou. Vamos 
colocar em termos concretos: V. Ex~ faz uma distinção que é válida, 
o sistema inglês não é precisamente o do urânio natural na sua pu~ 
reza inicial, porque as duas fórmulas aqui apresentadas, com as 
quais estáyamos de acordo, são fórmulas limites, as fórmulas concre­
tas são variadas. A Inglaterra adotou uma fórmula diferente, repeliu 
a solução brasileira. E é isso que é preciso dizer: V. Ext não tem que 
retificar nada. Com a retificação de V. Ex~ fica confirmado que a In­
glaterra, ao contrário do que se afirmou aqui, não seguiu a técnica 
do Pressurized Water Reactor, o PWR, que é a solução de Angra dos 
Reis. Adotou outra solução, utilizando a água pesada, e outras con­
dições que ditem respeito à situação da Inglaterra. Isso é tão exato 
que o Presidente-da Westinghouse, que é a firma com a qual o Go­
verno brasileiro contratou a aquisição dos reatores de Angra dos 
Reis, opinando sobre o caso inglês, disse o que está no artigo que V. 
Ex• cita. Mas V. Ex• não se referiu a esse trecho. Então, eu o acres­
cento, porque ele torna definitivamente clara a solução. Mr. John 
Simpson, Presidente da Westinghouse, lamentou a decisão inglesa -
encontra.-se no artigp da Nuclear News de agosto deste ano - decla­
rando que ê lamentável que consideràções políticas e pressões dita~ 

das pelo orgülho nacional inglês tenham sobrepujado os fatos eco­
nômicos e tecnológicos referentes ao assunto. Ele contesta a solução 
inglesa, por divergir daquela que ele defende e que foi adotada pelo 
Brasil. Esta é a explicação que repõe o problema nos seus devidos ter­
mos. A solução inglesa significou a fuga à proposta e ao sistema ado­
tado no Brasil; quem o afirma e lamenta é o Presidente da Wes-
tinghouse. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, poderíamos responder um pouco duramente ao a.parte do 
nobre Senador por São Paulo, mas estamos mantendo o debate num 
nível alto e, justamente em nome desse esforço, apenas diremos, 
como brincadeira, que deve sofrer muito a ARENA paulista nas 
mã~s da dialética do ilustre representante por São Paulo. 

O Sr .. Franco Montoro (São Paulo) - Isso nã~ responde; citei 
documentos! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Um instante, Senador. 
Inicialmente, Sr. Presidente, não citamos declarações de outras pes­
soas, senão a do nobre representante por São Paulo. Vamos falar 
claro: a luta está entrt: os partidários, não da Westinghouse, a que S. 
Ex• volta, sçmpre. não sabemos por que razão, porque são treze os 
fabricantes da linha de urânio levemente enriquecido de água leve­
entre os partidários, dizíamos, da linha de urânio enriquecido e os 
partidários do emprego do urânio natural. Esta é a questão: a Ingla~ 
terra saiu do urânio natural. Não há artifício nenhum que possa di­
zer que a Inglaterra continua na linha do urânio natural. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um peque~ 
no aparte? (Assentimento do orador.)- A verdade é que a Inglaterra 
saiu da linha do urânio enriquecido em que estava. Esta é a notícia, 
esta é a realidade. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Um momento, Excelên~ 
cia. A Inglaterra optou entre duas linhas de urânio enriquecido, uma 
por outra, e quem diz isto é a revista brandida por V. Ex•; quem diz 
isto são todos os relatórios da IEA. Então: ~I Inglaterra uma linha de 
urânio enriquecido estava postulando ser adotada e era alienígena; 
era a linha do PWR. Durante anos, a Jnglaterra fez um protótipo, 
um seu protótipo muito avançado: que anexaremos, também, aqui. 
O AGR que apresentou problemas (anexamo.s publicação a res­
peito). Pron\foU outras linhas então. Entre duas, ambas de urânio le­
vemr:.'.-tcenriquecida, optou pelo SGHWR. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - O PWR é o sistema da 
Westinghouse. V. Ex• concorda conosco? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Um momento. A linha 
de uninio de água leve é adotada de treze países do mundo, de treze 
companhias diferentes, e uma delas é a Westinghouse; alguma tinha 
que ser esta. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Certo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Mas não se está dis­
c~tindo o PWR ou BWR; "P" de Paulo e nem "B" de Beatriz; BWR 
poderia ser da linha da General Eletric. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permita-me, V. Ex•. 

O SR. VIRGtLIO TÁVORA (Ceará) - Estamos discutindo li~ 
nha de urânio levemente enriquecido e linha de urânio natural. Não 
há, e diremos aqui, ... 

O Sr. }'ra,nco Montoro (Sào Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)-,- Um momento, deixe· 
nos terminar. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• apelou para a sere­
nidade e nega o aparte. 

O SR. VIRGfLIO T Á VÜRA (Cearâ)- Serenidade, mas V. Ex• 
produziu um aparte imenso. 
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Então., estáYamos respondendo: não há pqfs nenhum no mundo 
-e gostaríamos, novamente, de dar ê.nfase ao assunto - que po~sa. 
no dia de hoje, com isenção, a não ser por fatos absolutamente poJíti~ 
ços, di.ter que iria abandonar- veja bem o que estamo.-. diZendo­
uma linha de uránio enriquecido, que é um passo à frente. Quanto. à 
linha de urânio levemente enriquecído - precisa-se dizer - V. Ex' 
faz questão de frisar que só há o PWR; há vários, há o BWR. e tan~o 
o PWR como o BWR, tanto a água fervente, como a água pr~uriz -
da.' ~ue são uma c outra caracterizadas pelas. siglas a que a~, s 
refernnos, tanto de uma quanto de outra. ha treze fabricante~ 0 

mundo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Certo~ E V. Ex• permite o 
aparte agora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Muito bem! 
Estamos diLendo: não há paí.<. no mundo - repetimos· e 

1.1Jrenws o aparte com todo prater a V. Ex• - que, a não ser ~r·. 
condições especi;.tlíssirnas políticas, saísse de uma linha de urârÚo 
enriquecido, que [· um passo à frente nn tccnologin nudear. paru 
voltar para uma linha de urúnio natural; e a lnglatcrr~ não fez i~so, 
decídiu en'tre duas lính<.~s de uránio e todas duas de urânio levemente 
enriqueódo. Se de-.:idiu bem, ~c decidiu mal. isto é urn prohlema do.<. 
técnicos ingleses. m<.~s que Jeçidiu entre duas linhas de urânio 
enríquc'-·ido, nito há<! menor dúvida. 

Com prazer, damos o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Para situar o problema, 
tal como ele se coloca no Brasil, não preciso falar dos treze países. 
No Brasil, o sistema adotado não ê o do PWR? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA {Ceará) - É o de urânio 
enriquecido. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pergunto se é o do PWR. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Para o primeiro reator, 
.~ml. Ü<Jnhou a concorrência, é este PWR. Ê uma das variantes da li­
nha do urânio h:vemente enriquecido de água leve. Não a única. 

O Sr. Franco Moqtoro (São .Paulo)- Esse é o sistema do primei­
ru reator de Angra dos Reis? 

OSR. VJRGfUO TÁVORA (Ce<~rá)- Exato! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pergunto a V. Ex.• se ê 
t<unh~m do segundo de Angra dos Reís. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Se depender da nossa 
opini<lo seria o vencedor numa concorrência inlemadonal, dentro da 
linha de urünio levemente enriquecido. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- l:.u gostaria de saber, para 
disçut(rmos concretamente, se é o PWR, sem dúvida. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA {Ceará)- V. Ex~ agora .. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Gostaria de saber porque 
não poderemos caminhar sem esta informação: é ou não é o reato( à 
base do PWR? 

O SR. VIRG(LlO TÁVORA (Ceará)- E: a reator à base de 
urftnio levemente enriquecido, que ganhar a concorrência- porque 
hú variados tipos de reatores. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. E.xJ está falando no fu. 
turo. !\ crítica dos cientistas brasileiros, que tenho menóonado, é 
para a dectsào concreta. Eu pergunto- o futuro cu não sei o que vai 
acoriiCt."Cf- com relação a Angra dos Reis, as decisões tomndas são 
ou nãO mtlinha do PWR, fornecidos pela Westioghouse? 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA (Ceará)- Perdão! A decisão foi a 
seguinte: quem ganhou a primeira concorrência foi o reator do tipo 
PWR. 

O Si".;.~ranco Montoro (Siio Paulo)- Note que a pergunta não 
envolve ·nenhuma m"tlícia, e não quero fazer nenhuma critica. Não 
vejo n·énhuma Je,(JrK·sl!d.:!dc em que .~c h:n-h:.J contr<Hado ~·om uma 
fi?õnea, competente: não nego nada disso. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ceará) - E não poderia negar, 
porque foi uma concorrência pública. Por coincidência, nessa 
cDTH.:Orrência, a tê esse reator, da Inglaterra, que V. Ex• tanto exalta, 
foi apresentado. 

O Sr. Franco Montoro (Sã~ PaUlo)- Portanto, V. b• concor­
d<! em que o .listem<.~ ·adol<:~do foi o·PWR, em Angr;;t dos Reis. 

O SR. VIR~ILIO TÁVORA (Ceará)~ Sim. E daí? 

O Sr. franco Montoro (Sàv Paulo)~ A Inglaterra. com a suare­
t-'e'nte decisrm, afastou-se desse sistema PWR. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Mas não 'vai para.o de 
unlnío n<.~!Ur<.li. De . ..,.Jfla wntestaçào. 

' 
O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Ê só o que quero dizer. 

Quando se apontava, como exemplo, de que. todos os países do mun­
o,, c-aminlw~·am para lá e se apontava a fngla!erra, dissemos: "A 
Inglaterra não. Ela acaba de modificar a sua linha''. E V. Ex•, na sua 
inlcrven~ào. confirma que mudou. Agora V. Ex• dit que não é exata~ 
mente ll<14uilo que os físicos b,rasileiros afirmavam. Note o que plei­
te;tvam o~ físil.:os hrasileiros- e isto é até ohjetn de uma proposição 
encaminhada ú M-::su c talvez já emrcgue 11 Comi.üJo de Minas e 
Em:rg:i<l- tl que eles querem é que css;_t matéri<l sçj..l debatida: é que 
~C~~a dc~.:i~~H', que foi tomada em relação a Ang:ra do:-; Rei:-;, ~cja 

Ji~~·utida. Ent[Hl, em relação <Hl PWR. a Inglaterra vota çonos~.:o ou 
com V. F:~:~'! 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ct:ará)- Não vota com V. Ex•, 
ptHlJUe nüo segue nem seguirá a linha dt> urânio naturaL 

O Sr_ franco Montoro {Sãa Paulo)~ Votou contra o PWR, a 
wme~ar pelo titulo da notkia: ''A Inglaterra saiu do PWR para o OU· 

tn.l sistema, utilitando a água pesada". 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Perdão! A Inglaterra 
n;1u utiltt:av;t o PWR. Aí é que V. Ex~ faz jogo de pnlavras; permita· 
no~ dite r, Senador. 

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo)- Não, é jogo de letras; no 
fundo não hú engano. 

O SR- VIRGIUO TÁVORA (Ceará) ~ A Inglaterra não 
ulihtava ess<-t linha a que V. Ex' está, com tanto empenho, neste mo- · 
mcnto. se apegando .. '\ Inglaterra- i preciso qu~ aqui seja dito e re· 
dito~ tinha uma linha sim, essa sim, de Magnox de urânio natural. 
,, ln~blcrw, Vendo <1 obsolescênCía dessa linha, caminhou para o 
AGI< (Advanced Gas-C'ooled Reactor), qúe era a gás. Esta linha era, 
tambl:m, de urânio enriquecido, mas essa linha~ conforme V. Ex' 
r~lde ler de todos os rdatórios da IAE- por razões as mais diversas 
não aprnvou até agora na prática. Então, a Inglaterra decidiu ficar 
com aquela oulr<l Jinh<J su<.~ de uránio levemente enriquecido. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Que não é a do Brasil. 

O SR. VIRGJLJO TÁVORA (Ceará)- Esta linha, por coinci­
JCnda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi presente ii concorrência de 
·\ngra dos Reis, quando foram chamados sete concorrentes pré-qua· 
liriçados, c um deles foi justamente o representante da linha 
SGH\\'R. !\!ai.<. uma vú repetimos: reator a urânio levemente enri~ 
qu<.'('ido. a urúnio qve tinhu 1.:omo 'moderador a úgua pe~ada, e a 
udnio que tinha cu mo refrigerante úgua leve. 

O Sr- Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará)- Com muito prazer. 
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O Sr. Luiz Cal'alcante (Alagoas)- Vou bancar, agora, o insen­
sato, entrando numa briga entre gigantes, eu que sou um DaVid sem 
funda. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará) - Não é briga entre 
giganlcs. No mínimo V. Ex• vai nos esclarecer. 

O Sr. Luiz Cal'alcante (Alagoas)- Mas, atento ao debate, ou 
melhor, aos debates que se vêm travando neste Plenãrio, entre os 
nossos físicos nucleares Senador Virgílio Távora e Senador Frat\oo 
Montoro, de tanto ouvir V. Ex•s acabei conhecendo um pouco pelo 
menos da terminologia. Quer-me parecer, nobre Senador Franco 
Montoro, que este reator inglês que usa água pesada é, na verdade, 
apenas uma sofisticação do nosso PWR, porque ele substitui, tão­
somente, o moderador água leve, usado no nosso, pela água pesada, 
que é moderador de maior rendimento. A [ng!ateHa - lemos que 
reconhecer - tem tecnologia muito mais desenvolvida do que a 
nossa. Qual é o papel do moderador no reator? A função do mo­
derador é diminuir >!velocidade dos nêutrons que vão bombardear o 
núcleo do átomo. Diminuindo-a, aumenta as possibilidades de 
fissão. A Inglaterra pode fazer isso muito mais economicamente do 
que nós, no Bras\{, que ainda não temos a indústria de água pesada. 
Parece-me, repito, que o reator inglês é, nada mais nada menos, que 
simples sofisticação do primeiro reator adotado pelo BrasiL Este, o 
aparte que me atrevi a dar a V. Ex~. 

O SR. VIRGlUO TÁVORA (Ceará) - V. E:\'- só faz honrar­
nos cúm o aparte, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

Quisemos deixar, aqui, bem claro, Sr. Presidente, para que não 
houvesse a menor dúvida a respeito, que não há país no rnundo- va­
mos reretir- a não ser por considerações politicas, que não conhe­
cemos, que volte, de uma linha mais avançada, como seja qualquer 
uma da» de urânio levemente enriquecido, â linha de urânio naturltl. 
Permitimo-nos comparar: seria a mesma coisa que voltássemos 
noss:1s ferrovias, da tração diesel à tração da ''maria-fumaça", a car­

, \'àO. Nào conhecemos o exemplo, mas, Sr. Presidente, não gostaría­
mos de que, dentro do nosso debate, ficasse sem uma resposta -e jâ 
vejo que V. Ex• nos adverte de que a hora estâ passando- essa afir­
rnaü-vu, basilar para qualquer discussão. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ceará)·- Com prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Quanto ao ex:emplo da ln­
gtaterra, acho que ficou claro. V, Exl dá uma versão, mas concorda 
que o exemplo da Inglaterra é diferente do Brasil. Quando foi invoca­
do o cxcrnpfo da (ngfaterra, para confirmar o acerto da sofuçào brasi­
leira . 

O SR. VIRG1UOTÁ VORA {Ceará)- Não, perdão! Nunca se 
diss~ aqui que a Inglaterra tinha o mesmo tipo do BrasiL V. Ex• veja 
a» notas taquigráficas. Dizem que não está na linha do urânio natu­
ral, c não está mesmo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• concede o aparte, 
faz um contra-aparte e impede que se continue a ex.amínar o proble­
ma. É evidente que quando V. Ex' e o Senador Arnon de Mello, fun­
dados no relatôrio, citavam o exemplo da Inglaterra, era para refor­
çar o ponto-de-vista brasileiro, sustentando q!le era a solução ado­
tada na Inglaterra. Demonstrei o contrário, citando a Nuclear 
News. V. Ex• traz o mesmo exemplo e fala, agora, no urânio levemen­
te enriquecido e água pesada também. De qualquer maneira, a Ingla­
terra »aiu do sistema que o Brasil preconiza. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA (Cearâ)- A Inglaterra não estava 
rtesse sistema. f: preciso que se diga. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - A modificação se deu, e 
. :com o protesto do Presidente da Empresa Westinghouse que forne­
ceu o reator hrasileiro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Claríssimo! Ele estava 
defendendo seu!'. interesses. 

O Sr. Fra1tco Montoro (São Paulo)- Logo, o argumento da ln­
g.l:lterra nil.o é a favor <:la \Vest\nghouse, que é o s.istema brasileiro. 
Quanto a este p0nto, parece estar evidente, V. Ex•, porém, argumen­
ta de uma forma que pode parecer válida. Diz mais- aquele é mais 
perfeito- Nem sempre. O que é mais perfeito para alguns países, tal­
vez, não seja pJra outros. O sistema do urânio enriquecido nos força 
a comprar o ur~mio enriquecido de algumas potências: Estados Uni­
dos. Rússia, Franç:.l, alg.unus mais, principalmente as grandes potên­
cías, as potêm:ias nucleares, e estas são as detentoras das famosas 
"Ressalvas". Elas querem impor uma politica atômica internacio­
nal, que impede· aos países. de chegarem à tecnologia nuclear pró­
pria. Países como a lndia, a Argentina e uma série de outros, estão 
desenvolvendo tecnologia própria, e o que os cientistas brasileiros 
reivindicam é ex.Mamenle esta opção. Por exemplo, comprarmos 
um Cadillac no passado era muito mais perfeito do que fabricar 
aqui um carro muito mais rudimentar. É melhor fabricarmos, no 
Bra»il, e procurarmos adquirir uma tecnologia própria no setor, do 
que importarmos um reator, como o foi, 100% da parte técnica im­
portada- e o combustível, que na sua totalidade depende de impor­
laçào. Em »i, será talvez mais perfeito'? É discutível isso. É mais per­
feito para eles. Será mais perfeito para o Brasil? Ou, para nós, será 
preferível, como reivindicam os cientistas, qué fabriquemos, por ou­
tra tecnologia, em qúe podemos fabricar até 90% do reator, como 
afirmou, por exemplo, o Professor Marcelo Damy de Souza Santos, 
ex-Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, no Br"asil, e 
utili.wndo o cnmbustíve\, que também pode ser produzido em nosso 
País? Esta, a reivindicação dos cientistas. Eles não apresentam uma 
solução concrt:td; pedem condições para que o Brasil elabore a sua 
tecnologia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- (Faz soar 11 catnpainha.) 
-Chamo à atenção do nobre orador, pois está findO o tempo reser­
vado ao Expediente. 

O SR. V1RG1LIO TÁVORA {Cearâ)- Sr. Presidente, protes­
tamos continuar em outra ocasião a rtossa dissertação, mas não va­
mos deixar passar em julgado essas afirmativas do ilustre advogado 
da linha do urJ.nio natural. 7\lào há, da parte do Governo, outra in­
tenção senão aquela de instalar, no Brasil, a indústria pesada nuclear 
e o ciclo completo do combustível. Então, caem por terra essas afir­
mativas de V.l·).'. 

O Sr. Fra~o Montoro (São Paulo} - Mas esta é a intenção. 
Queremos produzir urânio enriquecido. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- O Governo é que sabe 
a hora e a oportunidade, e o está fazendo certo, Sr. Presidente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) ~ O Governo é que sabe, 
não. Estamos di:-icutíndo. Nossa função é fiscalizar o Governo. 

O SR. VlRGlUO TÁVORA (Ceará) - Está fazendo certo, 
como vamos provar. Agora, uma coisa é aferrarmo-nos a uma tec­
nologia, de que em oito ou dez anos não haverá país tlQ mundo que 
use, que é a do urilnio natural, e outra coisa é justamente, com cau­
telu, com prudência, procurar resolver um problema, basilar para o 
nosso desenvolvimento. Ê o que se procura fazer, mas não com decla­
rações como a que acabamos de ouvir, de q"lle com 90% os reatores 
roderi<1m s<.:r feitos, lie na linha adotada por S. Ex•. aqui no Brasil. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- A afirmação é do cientista 
Marcelo 'k Souza Santos, ex-Presidente do Conselho Nacional de 
Encr!!.Ía Nucle~lr e que deve s~r ouvido. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará) - A afirmativa em 
~;ontrúrio é de todos os órgãos do Governo que têm não um cientista, 
mas trcLentos e vime cientistas, como a CBTN, de engenheiros 
nucleare~: não há e!'.tü factibilidade no momento presente nem a cur­
to praw. 
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo} -Jsto ~o que se discute, pre­
cisamente. Os cientistas afir1J1affi o contrârio do que afirmam esses 
órgãos. 

O SR. YIRGILIO T Á YORA (Cearã) - Baseado em que? Ein 
que levantamento'? , : 

Mas, Se Presidente, nós iríamos dar as últimas palavr~, 
abusando da bondade de V. Ex•, pois vamos discutir ainda afirma i· 
. v<ts ou Iras do ilustre representante de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Eu pediria apenas ao 
nobre Líder que ajudasse a cumprir o Regimento, pois findou o 
tempo do Expediente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Apenas um minuto, Sr. 
Presidente. 

Gosturíamos, e"ntão, de uma profissão de fé a respeito da ener· 
~ia nuclear, a fim de pôr, pelo menos, serenidade neste debate. A 
linha de ação governamental, quanto ao setor nuclear, pode ser 
<~coimat!a de cautelosa, mus é pragmática. A escolha do reator de 
An!!ra dos Reis não definiu o caminho a ser seguido e, sim, uma 
opcào que, no momento, era e ê a mais vantajosa. Isto, sem - é 
claro- fechar as portas a nenhum outro caminho. 

O Sr. Fran~o Montoro (São Paulo) - Eu dou os parabéns a 
V. Ex~ por esta declaração. 

O SR. VIRGJLJO TÁVORA {Ceará)- A tecnologia nuclear se 
desenvolve vertiginosamente e a tal desaconselha. Mas isto, Sr. 
Pn:.~identc, n:lo significa que, apenas para colher palmas fáceis, fôsse­
mos descer degn1us dentro da escalada que estamos fazendo no ca­
mioho. A CNEN, a CBTN, os Institutos a esta subordinados, o IEA 
de Sào Paulo, estão acompanhando, através de programas especi­
fico~. n cwluç;lo de diferentes tipos de reatores em experiência pelo 
lllLJLHJo. 

O que poderia haver de críticas a considerar facilmente contra­
ditúvejso aliás, seria o fato, conforme <:\ inclinação de seus autorês. 
do Governo não intcnsilicar o estudo desta ou daquela fase do ciclo 
de combustível. 

Há que ser decisão de qualquer governo responsável - e o 
nosso o é - a instala~ão de uma indústria pesada de reatores, em 
época oportuna ~ e se nos aligura estar chegando o momento -
paru tal necessário será como vimos atrás uma jolnt-venture, a exem­
plo da KWU alemã ou do conjunto ACEC-SFAC-FRAMATOME 
(franco-belga) ou da experiência espanhola por nós já apresentada. 

O mesmo é de se dizer quanto a do ciclo de combustível. Aqui 
tllais uma VC"I frisamos, que a tecnologia da fabricação do combustí~ 
vel nudear seja na linha do urânio natural seja na do urânio enrique­
cido. é praticamente a mesma, esta última contando com uma fase 
extra- a do enriquecimento. 

O Governo eslfL atento ao problema, que estuda à base de núme~ 
ros c não de opiniões que por respeitáveis que o sejam não têm 
embasamenh~ da realidade.' 

S<lbe haver prazos preclusivos para sua deliberação. Esta virá 
sem prccipifações inúteis, mas com lirmez<~;. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁ VOR~ (Cea~á)- Só um segundo, para 
terminar c.~l<l profi.ssJo de fé. 

O SR. PRESIDENTE (Faz soar a campainha.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Sr. Presidente, um 
momento, terminaremos. Queremos uma profiss.ijo de fé que está­
vamo.., f<Lt.endl) snhrc os destinos energéticos do País. 

( "àn.<;cio de sua responsabilidade, incrementa ele paralelamente 
a prospecção uranitária, de modo a que nossas usinas sejam proviqa5 
no futuro com matéri~!-prima brasileira. Antes, bem antes, nobre re­
prcscnlantc de Sào Paulo, do que V. Ex• possa pensar, dará o Pais, 

n.ào tei11N. iwvida, o passo decisiva para a conquista de sua indepen· 
dência~ológica no setor nuclear. I! esperar e ver. 

cO~ prazer, Sr. Presidenle, concederei o aparle final a S. E:.:•, 
que esperamos seja breve. 

O SR. PRESIDENTE (Roy Santos) (F...... 10or o 
camapinha.) -O tempo de V. Ex• foi ultrapassado no dobro. O no­
bre Senador Franco Moiltoro estâ inscrito para falar depois. V. Ex•s 
continuarào a discutir depois . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA{Ceará)- Sr. Presidente, protesta· 
mos futuramente continuar a explaliQção da matéria. Nossos agrade. 
cimentos. (Muito bem! Palmas.) \ 

COMPARECEM M~ISOS SRS. SENADORES: 
Flávio Britto - Alexandre Costa - Helvídio Nunes - Jessé 

Freire- Wilson Carripos- Carlos Lindenberg- Amaral Peixoto 
- MagalhJcs Pinto- Accioly Filho- Daniel KdegCr e·Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Está terminado o 
periodo destinado ao Expediente. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 93, DE 1974 

Dispõe sobr~ a politica de defesa do consumidor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. f\' Inclua-se no artigo 7<~ da Lei n9 6.036, de 1974, novo 

item, que será o 111, modiftcando-se a numeração dos seguintes e, no 
mesmo artigo, do parágrafo único. Essas disposições o~edecerão à 
seguinte forma redacional: 

"111- na formulação da política de defesa do consumi­
dor, desde a definição de seus direitos à implementação das 
medidas que garantam o efetivo exercido dos mesmos. 

P<Jrâgr<~fo único. O Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional, no prazo de cento e vinte (120) dias, projeto de 
lei criando agêncla governamental, dotada de mecanismos de ação. 
para atendimento aos assuntos compreendidos na faixa do item 111 
de.~ te artigo. 

Art. 29 Esta lei. entra em vigor na data de sua publicação, 
revog_adas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Quando fatos e situações novas. se definem, reclamando 
estabelecimento de normas para preservar direitos ou resguardar 
interesses, devem logo ser ampliadas ou aperfeiçoadas as estruturas 
legais existentes. 

Se a elaboração legislativa não acompanhar, passo a passo, c 
processo de mudança, desemboca-se inevitavelmente numa danosa 
sucessão de atritos c de crises. 

Interesses ameaçados e direitos contrariados geram, nas 
pessoas, ressentimentos e atos de defesa. E, quando muitos assim 
procedem, são atingidos- o equilíbrio e o progresso social. I! assirr 
conveniente, de um ponto de vista do interesse público, que um qua· 
dro dessa ordem não chegue a configurar-se. 

Lembrarei, neste pontO, caber ao legislador identificar o sentido 
geral das idéias e das coisas. em cada momento, e tomar, a tempo, as 
iniciativas que julgar cabíveis, para evitar eventuais distorções no 
processo social, no limite em que o mesmo possa estar dando uma 
re.~posla s<.~tísfatória ao interesse dos seres humanos dele participan­
tes. Este projeto pretende, exatamente, incluindo entre as estruturas 
leg<.~is do país dispositivo e_lpresso, relacionado com a defesa do con­
sumidor. ocupar um esoar.o Vazio em nossa legislacão. 
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A legislação refletiu inicialmente quando surgiram os primei(os 
~.:slados nucionais no mundo ocidental, a idéia básica de impor tribu­
tos e deveres aos súditos. 

O advento das grandes revoluções liberais (a inglesa, a francesa 
e a americana) teve profunda e exten~a influência no chamado 
''espírito das Leis". O ciclo da nova legislação emergente foi, enião, 
marcado pela idéia de estabelecer normas justas e explícitas para o 
contrato social. 

Em lugar do súdito ou do contribuinte (denominações que ca­
racterizam a evidência de uma subalternidade, face ao podér 
autocrático) surgiu a figura soberana do cidadão, detentor de muitos 
direitos e de alguns deveres. O objetivo da legislação passou a ser, 
então, estabelecer normas de convivênc1a, para viabilizar o gozo 
duqueles direitos e, tumbém a observância do cumprimento daqueles 
deveres. O Estado minimizou-se, passando a ser considerado um mal 
necessúrio: simples coordenador da ação político-administrativa 
reclamada pela coletividade, para viabilizar seu esforço de trabalho. 

Mas, a sociedade humana continuou mudando, sob a dinâmica 
intensa e múltipla:; de fatores novos, e o resultado dessa mudança so­
bre conceito de Estado, foi a fixação da idéia de que cabia a ela não 
apenas enunciur direitos, mas, também, assegurar - através de 
iniciativas e de ações permanentes- o pleno exercício deles. 

Na linha dessa concepção nova surgiu a figura, tão nossa 
conhecida. do Estado-serviço, empenhado em garantir efetivamente 
o bem-estar dos cidadãos, implantando estruturas previdenciárias, 
estabelecendo assistência médica socializada e orientando para os 
setores sanitários e educacional boa parte dos recursos do erário. A 
tônica legislativa desse período (no qual de certo modo ainda 
permanecemos) reside, sobretudo, na implantação e no aperfeiçoa­
mento da chamada legislação tr<1balhista, firmando valores e técni­
c~ts novas no universo das relações capital-trabalho. 

O progresso, tadavia, prossegue, inflexível modificando a face 
das coisas. Desenvolveu-se neste mundo contemporâneo, de após­
guerra. uma verdadeira floresta de realidades novas. De fatos-situa­
ções, desconhecidos completamente há 30 anos atrás. 

Um desses fatos-situações é o colossal rush tecnológtco que se 
operou, irradiado a partir das velhas nações industrializadas. 

O empregq de novos métodos e de novos materiais permitiu que 
a produção industrial se dive1sificasse, em escala infinita, e atingisse 
a níveis jamais alcançados, em qualquer época. 

Existe, hoje, sobre a face da terra, uma fabulosa massa de bens e 
se,rviços à disposição ... não mais do antigo súdito, do contribuinte ou 
do cidadãO, mas. de um outro singular participante deste mundo 
fúustico aí presente: o cvnsumidor. 

O Estado a:;~tumiu, agora, a imagem da hiperempresa-nacional. 
A medida de valor que lhe empresta importânciu é o mercado inter­
no, com que conta, isto e, o espaço que integra a população econômi­
camente ativa e a massa consumidora, existentes na área geográfica a 
ele subordinada. 

Os mercados nacionais estão sob permanente bombardeio 
publicitário, conduzido em nível mundial, com o auxílio de técnicos 
eficientíssimos de comunicação, para criar e manter hábitos 
homogêneos de consumo em todas as populações. As marcas de 
maior aceitação pública dos refrigerantes, dos cig~rros, dos analgési­
cos, dos, dentifrícios e de outros produtos de simplória composição. 
são as mesmas: em Nova IO-rque, em São Paulo, no Cairo ou em 
Saigon. Ao adquirir tais artigos, o consumidor (de alto ou baixo ní­
vel de renda) está pagando um preço que cobre não apenas o custo 
de fabricaç~o dos mesmos, mas, também um oneroso royalty destina­
do aos que detêm o privilégio (discutível, na maioria dos casos) de ex­
plorar parasituriamente o rótulo, o tipo de embalagem ou a fórmula 
(cl::mentar) do produto em causa. 

O ser humano é, hoje, induzido de mtl modo a consumir. O gran­
de painel, o anúncio luminoso, a mensagem publicitária veiculada 
nos jornais, revistas, rádio, televisão, cinema, cria um imenso e quase 
invencível mecanismo de pressão contra os indivíduos. É um ver-

dadeiro processo branco de violentação sistemática, orientada con· 
tra o ser humano. 

Dentro dos padrões uniformizados de comportamento 
existentes na sociedade moderna (ora, inclusive, em próce.<.so de ado­
ção nos paíse~ socialistas) está ocorrendo uma ampliação infinita do 
consumo. no sentido do supi:rfiuo. E o corolário dessa loucuru t: que 
o conceito com:nte de felicidade não mais reflete, dentro da lógica, 
como em outros tempo:;, a simples :;atisfaçào das necessidades funda­
mentais, ligad<t à vivência linear da condição humanà. 

Vemos nações pobres copiarem o estilo de vida das nações ricas, 
erig.indo-o como o modelo desejável e insubstituível a seguir. ~o que 
os economisi<IS chamam de "efeilo-Jcmonslraçüo" rre5en!e, por 
exemplo, no fato de um país carente de importações essenciais como 
o Brasil queimar uma parte substancial d~ seus recursos cambiais na 
compra de whisky escocês c de petróleo (este, em grande parte usado 
para acionar pc:;ados carros-passeio, em inócuo trottoir urbano, ou 
em turismo de fim-de-semana). 

O incremento ao consumo está ligado a um agravo- crescente. 
perpetrado contra o que se poderia admitir repre:;cntar o direito dos 
consumidores, que é o de só consumir o essencial e não ser explora­
do. Toda a filosofia industrial é, hoje. orientada no sentido de uma 
substituição periódica modelos e da fabricação sistemática de produ­
tos deterioráveis. 

Tudo é utu~dmente produ,jdo para durar pouco. A lámpada 
elétrica, a lúmina de barbear, o automóvel, a cunetu esferogrúfica, os 
eletro-domésticos. Tudo. 

Existe. aliú~. l.im livro que satiriLa bem es:;e aspecto do mundo 
contcmporáneo. Ê o conh..:cido de Vance Pack:trd, intitulado A 
Estratégia do D-esperdício. 

E: uma leitura (Jtil para todos os que estiverem otimistas com o 
progres:;o industrial de nosso tempo. Seu texto, em que pese· o senti­
do humorístico de que ~e reveste, cnfoc<t, sob tintas de um dramático 
realismo, um do<> mais grave:; problemas com que se defronta a hu­
malidade. 

Dir-se-ú que o aspecto desperdício é irrelevante. no limite em 
que, na linha do pensamento Keynesiano o que importa é a 
din<tmit.<tçào econômica. Sem dúvida, 'riar empregos é importante. 
ponderamos, mas, manter as condições da existência humana sobre a 
face da terra é ainda mais importante. 

O que a chamada economia da abundância está fazendo é 
apre~sar a liquid<.tçào das rc~ervus mundiais disponíveis de matérias­
primas e, pior que isso, o resultado direto da superindu~trialiLação 
cstü :;endo provocar a poluição do meio umbiente ou. em termos 
mui:; drásticos, a Jegraduçào du natureL<l. 

Não exi:;te qualquer difílculdade em apontar o grande perdedor 
nessa batalha em eurso: é o homem, o homem como pcssou - com 
nece~sidades. direitos e ~1spirações c, nüo apenas com a sobrevivência. 

Indicado o grande perdedor, cabe a óbvia pergunta 
complementar: c quem será o grande ganhador, nes~a festa universal 
da produção e consumo. que ora ~e promove'? 

É a emprcs.1. n::~ponJen1o-~. E, ao falarmos de empresa. e.<.tamos 
pensando na grande empresa. nas práticas monopolistas, no 
dumping, na concentração de capitais - c, em (J]tima instüncia, 
nesses polvos monstruoso.;, cujas múltiplas cabeça.<. emergem. 
apan::ntementc cümportada:; "c de cabelos penteados, em diferentes 
países. 

Referimo-nos às empresas multi nacionais. 
Existe hoje, nu mundo, todo um quadro, imenso c complexo, de 

ame:~ças, mio din;mos à liberdade, no sentido clássico em que a pala­
vra sempre foi usada, mas, a algo que numa escalu de valores estarú, 
talveL. um pouco acima da própria liberdade - falamos. usando 
expre.<.são j:1 difundida, da qualidade da vida que deve ser gantntida 
aos seres humanos, em qualquer parte. 

Os economistas sempre se mostraram preocupados com o 
Produto N:.~cional Bruto, desenvolvendo elucubra~;ões e teorias em 
torno desse conceito que escapa ao entendimento do homem 
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comum. A essas três p<llavras cabalfsticas, alguém jã contrapôs, com 
muita propriedade, diga-se, outras três: "felicidade de nacional 
bruta". 

O importante, achamos ê assegurá-la a todos, através de fm 
complexo de condi~ões das quais dependeriam a qu~lidade da "fda 
oferecida aos seres homanos, em cada lugar deste plarleta. E a instru­
cionalizaçào da defesa do consumidor, situando-a na órbita·dCf'inida 
das atribuições goYernamentais permanentes, é uma contribuição 
que julgamos estar dando à causa dessa urgente melhoria de existên­
cia em nosso País. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1974. - Vastoncelos 
Torres. 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 94, DE 1974 

Dispõe sobre os direitos da mulher e altera o art. 248 do 
Código Civil Brasileiro. 

O Congresso N acioÍlal decreta: 
Art. I>" Fica alterado o art. 248 do Código Civil Brasileiro, (Lei 

n~' 3.071, de i" de janeiro de 19!6, com as correções ordenadas pela 
Lei n" 3.725 de 15 de janeiro de 1919 e demais modificações posterio· 
res) que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 248. A mulher casada pode livremente: 

l­
li-
111-
IV­
V­
VI­
Vil-

VIII- Se desquitada ou solteira, quando viver em concubina~ 
to, pode adotar os apelidos do companheiro, desde que com ele con· 
viver há mais de 5 (cinco) anos." 

Art. 21' Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Justificaçio 

Trata-se de uma medida humana, moral e socíal. Humana por­
que o convívio do casal que se une pela amizade, pela compreensão e 
pelo amor, mesmo fora do regime do casamento, é uma forma de 
constituição de uma nova família, e, como tal, merece o respeito da 
sociedade, dos Poderes Constituídos. Moral porque esta 1.1nião é fon­
te de vida e de amor. Social porque dela nasce mais uma célulamater 
da sociedade. 

Leg<.~lizado o desquite, cuja causa tem, geralmente, sua origem 
na discórdia e no desamor, ficam os desquitados livres das obrigil· 
ções contratuais do matrimônio, mas indissoluvelmente vinculados 
pelo casamento, impedidos de se unirem, pelos mesmOs \aços, a ou­
tros con~ortes. 

Nasce daí, sem qualquer constrangimento legal, uma união 
cujos fruto:. se impõem ao amparo do díreíto, de leís específicas, 

No nosso regime de Previdência Social, instituído pela Lei nO? 
3.807, de 1960, com as alterações introduzidas pela Lei nO? 5.890, de 8 
de junho de 1973 e regulamentado pelo Decreto nO? 72.771,-de 6 de se­
lembro de 1973, estabeleceu-se, no artigo 13, I, do Regulamento que 
ê dependente do Segurado a companheira por ele mantida há mais de 
5 (cinco) anos. 

Motivo, ainda, de relevância mais alta, no campo moral ejurídi~ 
.::o, nos levam a esta proposição: dar tradição às famílias que se ins­
tituem f.ora d<J égíde do casamento; abolir a "prevenção" social con· 
tra os consórcios maritais, bases íncontestes de novas famílias; as· 
'egurar aos descendentes dessas ~rziõe~ o privilégio de, com aUruis-

mo e sem preconceito suster1taren1 a filiaçãO civil completa onde os 
apelidos de seus genitores sejam comuns e recíprocos; nivelar, -social, 
morál, profissional e eticamente os concubinos, principalmente á m~· 
ther que, mesmo sendo mãe e companheira exemplar, se sente rriar:. 
ginalizada. 

São do cotidiano as situações embaraçosas, quando não vexató­
rias, por que passam senhoras, companheiras e mães modelares, in· 
quirídas, perscrutali.as, desdenhadas ao acompanharem seus filhos 
aos colégios, quer para matriculá~los ou protegê-los de acidentes ou 
incidentes comuns da vida hodierna; ou, ainda, na assistência a seu 
lar, sentem o opróbio dos gerentes financeiros, bancários, comerciá­
rios, chefes de rep<.~rtições públicas, mwdando~lhe, até maldosamen­
te, as razões de não trazer o apelido do companheiro. 

Com relação aos filho!, então, mais triste, para não dizer, é a 
situação. Ê um estigma, um ferrente de ignomínia. 

Ê de justiça a aprovação do presente projeto. 
Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1974. - Vasconcelos 

Torres. 

f À CtJminâode ('onsJiJuiçào e JwJi('a.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os projetos serão publi· 
cados e remetidos às Comissões competentes. 

Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 384, de 1974) 
do Projeto de Resolução nY 31, de 1974, que autoriza o Go­
verno de Santa Oi.tarina a realizar operação de crédito exter­
no no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de mar­
cos alemães), destinados à execução do Programa de Desen· 
volvimento Integrado do Setor de Saúde. 

Em.discussào a redàção finaL 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti·la, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final.é considerada definitiva­

mente aprovada AOS termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 
Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação finàl do Projeto de Resolução n9 31, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1974 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a rea. 
liza:r operàção de crédito externo no ralor de DM 
14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos alemães), destina..: 
dos à execução do Programa de Desenvolrimento Integrado do 
Setor de Saúde. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 Ê o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a 
contmt:.tr, na República Fedem! da Alemanha, atra-..és do Ministério 
da Cooperação Econômica e seu agente financeiro, o Kreditanstalt 
fuer Wiederaulbau, operações de crédito externo, no valor de OM 
14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos alemães) de principal, 
destinado a suprir parte dos recursos necessários à execução do 
Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde duquele 
E.sludo. 

Art. 2" A operação de crédito a que se refere o artigo antefior 
realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo 
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Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, prazos~ acréscimos e 
condições adruitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de 
operações de crédito da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as 
demais exigências normais dos órgãos encarregados da ekecução da 
política econ6mico-linartceira do Governo Federal, e, airtda, as dis­
posições da Lei Estadual n9 4.993, de 17 de maio de 1974, publicada 
no Diário Oficial do Estlldo de Santa Catarina, do diíi' 22 de maio de 
1914. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'>' 85, de 1974 (n'>' 1.951-B/74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da, RepUblica, que u.tuaHza o valor da 
pensão especial conced.ida pela L.ei n<~ 4.460, de 7 de novem­
bro de 1964, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 38i, de 1914, da 
Comissão 

- de Finança$. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo encerrarei a 

discussão. {Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. Os·Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permaneaer sentados. (Pausa.) ' 
/\provado, 
O projeto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1974 
(N9 ,1951-BJ74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Atualiza o valor da pensão especial concedida pela Lei n9 
4.460, de 7 de novembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"~ O valor da pensão especial concedida pela Lei 09 4.460, 

de 7 de novqmbro de 1964, em favor de Francisco Teixeira Dantas, 
ex-operáriO da Base Naval de Natal, Rio Grande do Norte, acidenta­
do em serviçO, fica elevado para o equivalente a um salârio#mínimo 
mensal vigente pani a 7• Região do País. 

Art. 2<~ A despesa decorrente da execução desta lei correrá à 
conta d<1 dotação orçamentária própria consignada em E:ncargos 
Gcruis da União sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 1<~ Esta lei entrará em vigor na data de sua pub\ka.çào, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-

ltem3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n<~ 74, de 1973, de autoria do Sr. Senador Carlos Linden­
berg, que dispõe sobre a reabertura do prato previsto no De­
creto-lei n"' 1.128, de 13 de outubro de 1970, para o parcela­
mento de débitos decorrentes dos lançamentos do (mposto 
Territqrial Rur~t e das contribuições devid~s ao Instituto Na­
cional de Cofonizaç:ào e Reforma Agrária ((NCRA), tendo 

PARECER, sob n~ 375, de 1974, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido, 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 

Se nenhum Jos Srs. Senadores quiser discuti-lo, encerrarei a 
Jis~.::ussào. (Pausa.) 

Está cnr.:crrada. 
Encerrada a Jiscussào, ~l projeto é dado como definitivamente 

aprovado, nos lermos do art. J 16 do Regimento Interno. 
E o ~guinte 1J prujetu apruvadu: 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado q9 74, de 1973, que dispõe sobre a 
feabertura para o parcelamento de débitos decorrentes dos 
laaçamentos do lmpos.to Territorial Rural e das contribuições 
deVidas ao Instituto Nacional de COlonização e Reforma 

AJffiÍrla O"CRA ). 

O Congrc!'tsu Naciunal Jc..:rda: 

1\rt. I'>' É reaberto o prato a yue ~e refere o arl. 2~ do Decreto­
lei n" 1.12~. de 13 Je omubro Je \970 . .j)or mais 1%0 (cento e oitenta) 
di<1s, contados da vigência de~ta Lei.· 

Parúgral'o únko. O débito devido na data do reyuerimento de 
p:.ttct_:lamento ser::1 acrescido de mu\la, juros c correção monelária, 
ressalvado o direito do contribuinte de utilil;.~r a faculdade prevista 
no ar!. 49 do Decreto-lei n'~ 1.128, de 1) de outubro de 1970. 

1\rt. 2<~ Est:1 Lei entr;.~ em vigor n.1 data de sua publicação. 
1\rt. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Esgotada a matéria C(,)nS­
tante da Ordem do Dia, vai-5c passar à apreciação do Requerimento 
n'>' 178. Jc 1974, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
lei da Cf1mara n"96, de 1974. 

Em \ota~.;;_lo o requerimento de urgêDcia. 
Os Srs. ScrHrdore<,; que. o aprovam queiram permanecer sen­

l:.tdos.(Pausa.) 
/\provado o requerimento, p:1ssa-se ü apreciaç~10 Ja matéria: 

Di~clrs.~:lo, em turno único, do Projeto de Lei da Cümara 
n•1 96, de 1974 (n'' 2.07-;--B/74. na Cas:t de origem), de inidati­
va dq Sr.l>rcsi<.lente da R~púb\ica, que fix.a os valores de ven­
crmcnlos dos cargos dos Grupos-1\tividades de Apoio Judi­
ci[rrio, Serviços Auxiliares, Serviço~ de Transporte Oficial e 
Portaria, Ar!l:-.;an:rto, Outras 1\tividades de Nível Superior. 
Outr;_rs 1\tividadcs de NiveJ Mt:dio e Direção c Assistênci<l 
lntcrmcdiftrias, do Qu;tdro Permanente da Secretaria do Tri~ 
bunal Regional do Tr.tbalho da Sexta Regiào, e dá outras 
providêndas (Uependl.'ndo de pareceres das Comissões de 
Scrvir.;o Púhlico Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Scrthor Senador Leoni Mendonça o parecer da 
Comissão de Serviço Púhlic:o Civil. 

O SR. LEONI MENDONÇA {Goiús) (Par11 emitir pll.reçer.) Sr. 
•Presidente, Srí'.. Senadores: 

Oriunda do Poder Executivo, a proposição veio à deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do arL 51, da Constituição, e se 
propõe a implantar a nova sistemática Ja classificação de cargos, 
preconitada pe\:.1 Lei n'~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, no Qua­
dro da Secreta ri>.\ do Tribunal Regional do Trabalho da 6~ Regià.o. 

As condições que o Governo vem oferecendo ao funcionalismo 
público vai abrangendo a tot<llidade do território nacional. Agom C a 
vcl do TRT da Sexta Região, cujo _funcionalismo é estruturado de 
acordo com a norma geral estabelecida. Sào obedecidos. no lexto em 
exame. os raràmctros c limites legais, em perfeita coerência ~:om a 
orientação do Dcpart,trnento Administrativo do Pessoal Civil -
DASP - que participou dos eswdos de alto nível, realizados entre 
grupos de trahalho do TRT e do TST. . 

Outros Tribunais jú tiveram o seu funcionalismo atendido pda 
implantação que Ma é prnpt)sta para o Quadro de funcionários da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região. 1\ 
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rrovidênci:~ é do m~is alio :dcance, e demonslnl i.l preocupação q~ o 
Governo tem em relação ao funcionalismo público. I 

Aos servidores qu~. em decorrê-ncia d<Js modificações introdJzi­
Ja.., n:1 si<aemática, pa!'.sarem a perceber, mensalmente, retribui-Ção 
inferior :l que ;wferiHm, o ptojelo lhe.~ asscguw a diferença, como 
vantagem pessoal nominalmente identificável, na forma ~::dispost_o 
no ~!ri. 4~-' e fC'ipe<.:tivos padgr:1fm da Lei ComplcmentarW 10, de h 
de rnaio de 1971. 

lm lc.~·e, poi~. <!S providências que O projeto COO!iubslancÍa sào 

idêntica~ as j{1 efetuadas em relação ao pessoal dos Tribunais de ou­
tm~ rcgiôc.'i da mesnw Justiça do Trabalho, objetivando agora, e.~rc­
cificamente Grupos l"uncionais, na forma prevista na Lei 5.645 de 
1970. 

1\s~im. tendo em vista a oportunidade e conveniência para o ser­
viço púh!ico, opirwmo~ pdJ arrov;Jç:io do projeto. 

f.: o Parccn, Sr. Prc~idcntc. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Solicito ao nobre Se­
nador Wilson Gonçalves o Parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) (Para ~mitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Sena9ores: 

O Projeto de Lei ora em exame, submetido à deliberação do 
Congrc.~so Nacional, pelo Senhor Presidente da República, nos 
termo~ do a ri. 51, da Constituição, fixa os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços 
Auxiliares. Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, 
O~tras Atividades de Nível Superior, Outras Atividades de Nível 
Médio c DireÇfto e Assistência Intermediária, do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região e 
d{J outras providências. . 

A proposiçãn resulta de anteprojeto aprovado pelo TRT da alu­
dida Sexta Região, e que, anteriormente, fora objeto de estudos pela 
equipe de alto nivel do TRT, do TST e do DASP. 

O <lrl. I <1 do projeto estabelece os vencimentos correspondentes 
ao~ difcrt.:nles níveis dos respectivos Grupo~. enquanto o art. 29 deter­
minJ que as gr;Jtificaçiles de nível universitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva e pelo serviço extraordinário a 
ele vincubdo, de representação referente aos cargos que integram os 
Grupos de que trata a Proposição, ficarão absorvidas, em cada caso, 
pelo.<i vencimento.~ ora fix<.~dos. T<Jis v;Jn!Jlgens deixarão de ser con­
feridas, u partir da vigência dos atos de transposição ou transfor­
mação dm cargo 'i pnr:.~ as Categorias funcionais do novo sistema. 

Quanto [l gratificação adicional por tempo de serviço, será cal-. 
cul.:td.:! de acordo com. o di ... ·ro.'ilo no art. I O, da Lei n~ 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Os funcian!Jrio.'i que. em decorrência da nova Lei. p<~ssarem a 
perceber, mensalmente, retribuição inferior à que vinham auferindo, 
de acordo com a legislação anterior (ar!. 4~>), terão assegurnda a Dife­
rença como v:mtagem pessoal nominalmente identificâvel, na forma 
do disposto nd art. 4o:> c respectivos parágrafos da Lei Complementar 
n" 1 O, de 6 de maio de !971. 

No :uc. 5(' e~t[t assegurada a revisão de proventos aos servidores 
apo~çnt;tdos qw: satisfaçam as condições estabelecid<ts para a 
transposição de cargos, nu A co de estruturação do Grupo respectivo; 
pelo art. 6'~, cabe ao TRT criar, na forma do disposto no art. 5" da 
Lei Complementar n'~ 10, as funções integrantes do Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias, necessárias aos serviços. 

f: facultada a transformação de cargos, pelo Presidente do TRT, 
observada. a regulamentação pertinente, durante a implantação do 
novo Plano dt: Cfassificacào de Cargos (arl. 7'~), mas fica vedada a 
contratação (art. 8") a qualquer título e sob qualquer forma, de ser­
viços com pessoas físicas ou jurídicas, bem assim a utililaçào de cola­
boradores eventuais, retribuídos mediante recibos, para o desem· 
pcnho de .:ttividades inerentes aos Grupos de que trata o projeto. 

O art. lO determina que as despesas decorrentes da aplicação da 
Leí serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios do TRT 

da Sexta Região, bem como por outros recursos a esse fim destina­
dos, na forma da legislação específica. 

Como se vê, a matéria é tratada com o devido cuidado, em 
todos os detalhes, atendendo aos requisitos e às exigências legais. O 
encaminh.<tmento foi perfeito e os estudos levaram em conta o as­
pecto da disponibiliditde financeira. 

Somos, porJ;Jnto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são favo­
rúveJs. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar ã sua aprecia-
çfto. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Estú encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
f: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N°96, DE 1974 
(N~ 2.077MB/74, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

ll'ixa os nlores de vencimento dos cargos dos Grupos.Ati­
l'idades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Senh;os de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atil'idades 
de Níl'el Superior, 011tras Atividades de Nil'el Médio e Diretão 
e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribuna( Regional do Trabalho da Sexta Região, e dá 
outras prol'idêndas. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. \9 Aos níveis de classificação de cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, criados e estru­
turados com fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
J 970. correspondem os seguintes vencimentos: 

1- Grupo·Athidades de Apoio Judiciário 

Níl'eis 

TRT-6•-AJ-8 
TRT-6•-AJ-7 
TRT-6•-AJ-6 
TRT-6•-AJ-5 
TRT-6•-AJ-4 
TRT-6•-AJ-3 
TRT·6~-AJ-2 

TR T -6'-AJ-J 

11- Grupo-Seniços Auxiliares 

Níveis 

TRT-6~-SA-6 

TR T-6•-SA-5 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.920,00 
2.510,00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

2.380,00 
2.040,00 
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Nheis 

TRT-6•-SA-4 
TRl-ó•-SA-.1 
TRT-6~-S!\-2-

TRT-6•-SA-1 

Vencimerltos 
Mensais 

CrS 

1.630,00 
1.080,00 

950,00 
610,00 

111- Grupo~Seni~os de Tritnsporte Oficial e Portarill 

Níveis 

TRT-6•-TP-5 
TRT-6•-TP-4 
TRT -6~-Tf?-3 
TRT-6~-TP-2 

TRT-6~-TP-l 

IV- Gru~o-Artesanato 

Níveis 

TRT-6~-ART-~ 

TRT-6•-ART-4 
TRT-6•-ART-J 
1 R T-(>'-1\ R T-2 
'TRT-6•-ART-1 

V- Outras Atividades de Nível Superior 

' 

Nívei~· 

TRT-6•-NS-7 
T R T-6•- N S-6 
TRT-6•-NS-5 
TRT-6•-NS-4 
TRT-6'-NS-3 
TRT-b~-NS-2 

TRT-6•-NS-1 

VI- Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 

Níveis 

TRT-6•-NM:7 
TRT-6•-NM-6 
TRT-6•-NM-5 
TRT -f,O-NM-4 
TKT-6~-NM-~ 

TRT-6~-l''·iM-2 

TRT-6•-NM-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540,00 

Venchnentos 
Mensais 

CrS 

2.100,00 
1.6)0,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

Vencim~ntos 

Mensais 
CrS 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.810,00 
3.460,00 
3.120,00 

Vencimentns 
Mensais 

CrS 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
\.760;00 
1.420,00 
1.080.00 

610,00 

VIl- Grupo-Dirl'çào e Assi5tência Intermediárias 

Nheis 

TRT-6'-DAI-J 
TRT-6•-DAI-2 
TRT-6•-DAI-1 

Correla.;ão 
com as Categorias 

Funcionais 
de Nível Superior 

CrS 

900,00 
800,00 
700,00 

Correlação 
com as demais 

Categorias Funcionais 
Cr$ 

800,00 
700,00 
600,00 

Art. 2» A~ gratilicacões de nível universitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva t pelo serviço extraordinário a 
ele vinculadt). de representação referente aos C<'lrgos que irHtgram os 
Grupos de que tr,lt:l e~ ta lei. ficarão absorvidas, _em cada caso, pelos 
vencimentos fixado~ no artigo anterior_ 

* Jq A pat\ir da vigência dos atos. de tran\'.formação ou transpo­
siçJo de cargos para as Categorias Funcionais do novo sistema. 
ccssarb, para os respectivos ocúpante~. o ·pagamento das vantagens 
esrecifíc<.lda.~ ne~te artigo. 

~ 2\' Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sc,ta Rcp:i:lo à medida que os respectivos cargos forem transforma­
do" ou tran,.,po:;tos para categoria~ funcionais integrantes dos demais 
Grupo), e~tr Jturudos ou criados na forma da Lei n<J 5.645, de !O de 
deLcmbro de 1970. 

'Art. 39 1\ grutificaçâo adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários do Quadro Permanente da Secretaria do lribunal Regio­
nal do Trabalho da Sexta Região que forem incluídos nos Grupos de 
que trt!ta esta lei e no" demais e.;truturados ou criados na forma da 
Lei n<? 5.f45, dt: 10 de del.t:mhro· de 1970. será C"d\culada de acordo 
com o disposto nn Art. 10. da Lei n<J 4345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 49 Ao-; atuais funcionários que, em decorrência desta lei, 
passarem a perceber. mensalmente. retribuição inferior à que vinham 
auferindo de acordü com a legislação anterior, será assegurada a di­
ferenç~t. como vantagem pessoal nominalmente identlftcávet, na for­
ma do disp0sto no Art. 4~' e respectivos parágrafos da Lei Comple­
mentar n" 10. de 6 de maio de 19í I. 

Art. 51' Os servidores aposentados que satisfaçam às condições 
estabelecida!'. para a trampos1çào de cargos no Ato de estruturação 
do Grupo rc~pectlvo farão Jus à revisão de proventos com base nova­
lor do vencimento fixado para o nível inicial da correspondente Cate­
goria Fundol'la\. no P\"Jno de Retrihuição do Grupo_ 

~ I"' Para efeito do disposto neste artigo. será con·siderado o 
cargo ocupado pelo funcionário à data da aposentadoria, incidindo a 
revisão somente sobre a p:.lrtc do provento correspondente ao venci· 

· mento bá~ico e fit:ando s.uprimid;.ts todas as vant<Jgens, gratificações. 
parcelas e quaisquer outras rctribui~ões que não se coadunem com o 
no\O Plano de Classificação d\! Cargos. 

~ }; O ~.:<~rgo que servirá de base será o da classe inicial da 
CHegaria Funcional para a qual tiver sido transposto o cargo das 
mesmas denomina~ões e atribuições daquele em que foi aposentado. 

~ Jl' ,\ revisão depender{! da existéncia de recursos orçamen· 
íario!i suficiente.<, c somente poderil efetivar-se após Llltimada a trans­
posição de t(1dm os servtdore" na atividade, de todos os Grupos em 
que ucvrrcr a inclusão mediante trunsposiçào. 

~ 4" Os. novos valores dos pHhentus roerão devidos a partir da 
publil'açào do ato de revisão. 

A(L 6" As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
!ntermediári.ls. necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região serão por este criadas, na for­
ma do Art. .i'~ da Lei Complementar n"' lO, de 6 de maio de 1971, 
adotados os princípios de classificação e níveis de valores vigorantes 
no Poder Executivo_ 

Art. 7" Na implantação dn novo Plar10 de Classificação ,de 
Cargos. p\1dcril o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, 
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mediante Ato da Presidência, transformar em cargos, observada are­
gulamentação pertinente, empregos integrantes da Tabela de PessOal 
Temporário de sua. Secretaria, regidos pela legislação trabalhista:, a 
qual será considerada extinta. 

Art. 8~' Ressalvada a hipótese prevista no parfl!~allo 
Art. 3"' da Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970, 
tratação, a qualquer título e sob' qualquer forma, 
pessoas físicas ou jurídicas, bem assim a utilização 
eventuais, retribuí(jos mediante recibo, para o de,sernpen, 
dades inerentes aos Grupos de que trata esta lei. 

Art. 9"' Os v~:ncimentos fixados no Art. J9 desta lei viJWJ'arild'a 
partir da dat<1 dos atos de inclusão de cargos no novo sistema, a que 
se refere o~ 19 do seu Art. 29. 

Art. lO. Observado o disposto nos Arts. 89, inciso IH, e 12, da 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró~ 
prios do Tribunal Region<~l do Trabalho da Sexta Região, bem comO 
por outros recurs<>s a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. I ·1. Esta. lei entrará em vigor na data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Vai·se passar, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 179/74, lido no Expediente, de ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n9 101, de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa·se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' \OI, de 1974 (n"' 2.076-B/74, na Casa de Origem), de inicia· 
tiva do Senhor Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora· 
menta Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional da Sexta Região e dá outras providências. 
(dependendo de pareceres das Comissões de Serviço Público 
Civil. e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Heitor Dias o parecer da Comissão 
de Serviço Públic() Civil. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A proposiçà() em exame visa a fixar os valores dos níveis de ven­
cimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Qua­
dro Permanente Qa Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região. 

Na documenwçào encaminhada à Presidência da República, 
esclarece o referido Tribunal: 

"Os referidos anteprojetos foram, inicialmente, objeto 
de estudos pela Equipe Técnica de Alto Nível da Secretaria 
deste Tribunal, em estreita colaboração com a Equipe Téc· 
nica de Alto Nível da Secretaria do Tribuna! Superior do Tra­
balho e o Departamento Administrativo do Pessoal Civil -

' DASP, conforme xerocópia anexa, e guarda consonância 
com a c!as.~ificaçào de cargos já implantada na Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho." 

Fundamentttdo em tal documentação, o Senhor Presídente da 
República encaminhou a proposição ao Congresso Nacional, através 
da Mensagem n9 3\1, de 25 de junho do corrente ano, indicando para 
sua tramitação <> processo estabelecido pelo artigo 51 da Consti· 
tuiçào. 

Na Câmara dos Deputados, onde a matéria foi examinada em 
primeiro plano, apreciaram-na cuidados~mente as Comi!isões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Público e de Finanças, prevalecen­
do afinal a sua aprovação unânime- nos Úrgãos Técnicos e em Ple-

nário .Jln' emenda· que aprimorou, tecnicamente, a redação do 
seu arlil&'69. 

Na verdade, não há o que se opor ao Projeto de Lei n9 lO I, de 
1974, que é apenas mais uma, entre tantas proposições legislativas já 
aprovadas pelo Congresso, que busca generalizar a ampla reforma 
administrativa que se vem irnpondo ao Pais, na área federal e abran· 
gente dos três Poderes oa República. 

O projeto, como se observa, equivale a numerosos outros já 
transformados em leis e, como nos casos análogos anteriores, foi ela· 
borado sob todas as cautelas, de conformidade com a legislação bási­
ca e sem ferir a p<~ridade de vencimentos há tantos anos perseguida e 
afinal consagrada de modo harmonioso e justo. 

Em vista do exposto, somos pela aprovação do projeto. 
f! o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O pareçer da Comissão 

de>Serviço Público Civil é favorável. 
Com a palavra o nobre Senhor Senador Ruy Carneiro, pura pro·. 

ferír o parecer da Comissão de Finanças.· 

O SR. RUY CARNElRO (Paraíba) (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Dando continuidade ao processo de implantação do Plano de 
Classificação de Cargos do Poder Judiciário, chega a esta Comissão 
o projeto de Lei da Câmara n9 Wl, de 1974, que "fixa os valores dos 
níveis de vencimentos do Gru'po-Direção e Assessoramento Superio­
res do Quad~o Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta· Região t: dá outras providências". 

Referida proposição legislativa segue a orientação geral estabele­
cida na Lei n9 5.645, de ,10 de dezembro de t 970, que dispõe sobre as 
diretrizes da classificUção de cargos do Serviço dvil da União, guar·· 
dando perfeita consonância com os demais projetos relativos à 
ma.téria. 

No que concerne ao aspecto que cabe examinar neste órgão té((­
nico, não encontramos nenhum obstáculo à sua aprovação, tratando­
se de aumento de despesa a ser <.~tendido pelos recursos orçamen­
tários próprios do órgão, nos termos do art. 8~' do projeto. 

Com:luinJo nosso parecer favorável, desejamos exprc5S<.!r nossa 
convicção de que a atualização dos níveis de vencimentos do fun­
cionalismo público, como etapa da modernização administrativa do 
País, produ,;o;a os melhores resultados em termos da sua proftssiona· 
lização e eficiência dos seus serviços. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Ssmtos) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 101, DE 1974 
(Nf 2.076-.B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire• 
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Regiio 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
ern comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
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riurt.:~. do Qu<tdro Permanente da Sc~rdaria do Tribunal Regional 
da Tr:thalhu da Sexta Regi~lO, estruturado nos termos da Lei n~' 

5.645. de lO de de/embro de 1970, correspondem os seguintes venci­
mcnh)~-. 

Níveis 

TRT-6• DAS-4 
TKT-6~ DAS-J 
TKT-6~ DAS-2 
TRT-6~ DA.S-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6,930,00 
6,390,00 

Art. 2~> As g.ratificaçÕ'.:s de representação, nível universitário e 
de n.:tribui~,:<lo pelo regime de tempo integrJ.l e dedicação exdusiva, 
referentes aos C<lrgo'i que integram o Grupo a que se refere esta lei, 
são <Jbsorvidas, em cada caso, pdos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

Parúgrafo único. A partir da vigCncia dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos recbssificados ou transformados, 
lll'S cargos 14ue integrum o Grupo de yue trata a presente Lei, ces­
~ar:t, p<tra os mt:smos tlCupantes, o pagamento da.<. vantagens espe­
cificadas neste artigo, bcri1 como de quaisquer outras que, a qualquer 
titulo. venham percebendo, ressalvado~ apenas o salário-família e a 
gratific:H;ão adicional por temrn de serviço. 

Art. J<! Na implantação du plano de classificação dos cargos 
que deverão int~grar o Grupo de que trat<1 esta Lei, poderá o Tri­
hunal Regional do Trabalho da Sexta Região transformar em cargos 
~m comissão. funções gratificadas e encargos de gabinete a que sejam 
inerentes atribuir.;ilc<;, de direção, chefia ou assc~soramento. 

~ 1° Ficam l'riados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da SextJ Região, 8 (oito) cargos de 
Assessor de JuiL do Tribunal, código TR T-6' .DAS· 102.2. 

~ 2'1 Os cargos de Assessor de Jui7 do Tribunal, código TRT­
ú~.OAS-102.2, süo privativos de Bucharêis em Direito e serão pro­
vidos rncdiant~ livre indicação dos Magistrados junto aos quais fo­
rem st=rvir. 

~ J~> O provimento dos cargos criados pelo § J9 deste artigo. 
fica condicionado[~ existência de recursos orçamentários próprios do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Regit.o. 

Art. 4~ Os vencimentos fix;ldos no Art. l'~ são aplil:ados a 
partir da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

1\n. 5" O exercício dos cargos em comi,sJo do Grupo de que 
trata·esta L~i é incompatível çom a percepção de gratificação por 
serviços extraordin{lrios e de representação de _gabinete. 

Arl. 6<~ Os cargos de provimento em comissão de Diretor-Ge­
ral da Secretaria, código TRT-6~.DAS-101.4; Secretário-Geral da 
Prt=~idência, código TRT-6~.DAS-JOJ.4; Dir(!tor da Secretaria 
Administrativa, código TRT-6~.DAS-10\.3; Diretor da Secretaria 
Judkiária. código TRT-6•.0/\S-IOI.J; Diretores de Secretarias das 
1~. 2\ 3\ 4~ e s~ JCJ do Recife; da P JCJ de João Pessoa, de Natal, 
de Maceió, de Campina Grande. de Caruaru, de Esc<ida, de Goiana, 
Je Na.1aré da Mata, de Jaboatào, de Palmares e de Paulista, código 
TRT-6~.DAS-101.2: e- Distribuidor dos Feitos d<ls JCJ's do Recife, 
cóJigo IR T -6~. DAS-lO J. J, somente serão providos após a vadncia 
dos correspondentes cargos efetivos de Diretor-Geral, Secretário da 
rresidêr11.:ia c Dirdor da Secretaria Administrativa, Diretor da Secre­
tmia Judiciária e Diretores de Secretaria~ das r•. 2~. 3~. 4• e 5• JCJ do 
Recife; da I' JCJ de João Pessoa, de Natal, de Maceió, de Campina 
Gr;.tnde, de Caruaru, de Escada, de Goiana, de Jaboatão, de Naz.arê 
da Mata. de Palmares e dt= Paulista; e Distribuidor das JCJ's do Re­
dl'<.:. * I"' /\o'i çurgos efetiHh a que 'ie refere este artigo, cor­
respondem oS níveis de vencimento~ fixados para os cargos do Gru-

po-Direçiln c As~cssoramentn Supcriort=s, t.:ódigo TRT-6~.DAS-JOO, 
de iguai~ atrihuiç(/es ou encargo~. 

~ 2-l i\~ ~ratificaçUe-; d..: reprcscntaçiio de nível universitário 
que porventura e~tivert=m ~enJo percebidas pelos ocupantes dos car­
go~ efetivo.~ a que ~e refere c:-;te artigo, serão absor\·idas pelos ven­
cimentos fixadu~ por esta Lei para o.~ corre~pondentes cargos de 
provimento em ..:nmis~ào. 

§ }9 1\ gratilic<tçào adicion.tl por tempo de serviço dos ocupan­
tes efctivu_~ dos carglls a que st: refere este artigo será çalculada na for­
nw do Ji~po~to 1lll Art. J O. da Lei 119 4.345, de 26 de junho de 1964. 

1\rl. 79 t vedada a .:ontrataçào a quah1uer título t= sob 
qualquer form;t, de ~erviço'i com pes~oas físicas ou jurídiças, bem co­
mo a utili/a~,;ào de colaboradores e~entuais rt!lribuído~ mediante reci­
bo, para (l desempenho de ali\ idades inerentes aos C<lrgos Úücgrantl!s 
dO Grupo-Direç:1o e 1\ssc.~'oramento Supt=riores, código T,RT-
6~.DAS-IUO, do Quadro Permanente da Seçretaria do Tnbunal 
Regional do Trubalho da Sexta Região. 

ArL 8Q A~ despesa~ de..:orrentes da ;,tplicaçào desta lei serão 
atendida~ pe:os recurS\IS nrçamen\[lrios próprios do Tribunal Regio­
nal do Trab<Jihn da Sexta Região, bem como por outros recursos a 
esse J'im Je~tinado~. na forma da kgislaçiio pertinente. 

Art. (}9 1-.~!<1 Lei t=ntrar:i ern vigor na data de sua publicação, 
revogadas as di<ipo.~içôe~ em contrúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavr<l ao Se­
nadm lkilür Dia~. pür c~:-.sàn 1.\o Senador Lourival Baptista. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) (Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Sr. Presidente, Srs. Senudores: 

Registro. com especial agrado, a reação do novo Presidente do 
INPS, Sr. Rt~inhold Stephanes, contra a burocracia imperante no 
grande in~tituto previdenciário. Sei que não se tratá de uma exceção, 
pui.~ sttuaçào idêntica predomina. de modo geral, nas repartições pú­
blicas r.io País. Já fui Prefeito de uma Capital e pude observar, não 
apenas, a kntidão da marcha de processos até a conclusão do des­
pacho final, como também dos irrelevantes assuntos que deflagra­
vam uma plctura de papéis e d...: carimbos e ainda ocupavam a aten­
ção c o tempo do Chefe do Exeçutivo para a competente decisão. 

Adotei, no que me competia, as medidas cabíveis para acelerar 
os ~t=rviços, fixando normas adt=quadas para descentralização da má­
quina administrati~a. E é exatamente esta. a medida que se impõe à 
i\dmini~traçào pública, em geral, de nossos dias. 

Quando essa burocracia domina, impera e sobrevive numa re­
partição sem maiores encargos diretamente para com o público, já é 
um erro que reclama correção imdiata. Que dizer então dos órgãos 
administrativos cuj.ts atividades estão ligadas diretamente ao ime­
diato e respeitúvel intere ... se do povo? 

E entre os múltiplos organismos públicos dessa natureza está em 
posição de rel~vo o Instituto Nacional de Previdência Social. O 
nome jú indil.:a a ~uu missão, o seu encargo, o seu valor, a sua res­
ponsabilidade. Ele prevê, cuidando, e provê servindo. E por isso 
mesmo há de estar atento e_em condições de não ser incauto na pre­
vi~ào, nem negligente no atendimento. Se em verdade a forma previ­
denciúria. entre nó~. seja. na sua concepção, das mais avançadas. o 
mesmo não ..,e pode dizer de sua dimímica administrativa. E nisso há 
que atentar, o quanto antes, os seus dirigentes. 

O benefício não pode ser tardo, nem morosa a assistência, exata­
m~nte porque os que batem à porta do Instituto não têm, na sua 
quase totalidáde, condições dt= espera que, se muito prolongada, faz. 
malograr a esperança e gerar o desespero. E é por isso mesmo que 
J'uço um apelo ao Sr. Ministro da Previdência Social, com endereço 
certo ao Presidente do INPS, nu sentido de examinar em profundi­
dade a mecãnica que deva prevalecer no setor de assistência médica. 

Dou o meu testemunho de que muitos doentes, alguns com reco­
mendação cirúrgica de urgência ou com indicação de exames de labo· 
ratório t': Rains-X, indicados como indispensáveis, têm o seu atendi­
mento marcado, algumas vezes, para mais de dois meses depois. 

-
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Sei e proclamo a boa vontade, o zelO' e à cOmpetência que, em 
!!eral, presidern o ânimü dos integrantes da rede Ólédica oficial ou cre­
denciada. E de st: reconhecer que a elevação do número de asso­
ciados e, por conseguinte, de dependentes, há de trazer percalços às 
múlttplas atlvtdades do lnstLtuto Mas, há de se recon_ltecer tam~m 
que, em grande parte, o atraso dos atendimentos no ~ da as is-
tem:La mc:d~ea se dt:ve, a nosso ver, a do1s fatores. ao era r U· 

11do de profiss1ona1s p<tra atender à demanda, e à falt ~ida~es 
médh,;,\S 1.:m ordem a descentralizar, tanto quantO pOSSÍ rS• 
pedi\ os ),erv1ços. Compenetro-me de que não estou a tratar ne-
uhunw novid<tde, ma ... rHio pu.~so deixar de trt\Ler o meu testemunho 
que vale como um apelo às aUtoridades responsáveis para a solução 
<Ldcquada. Sei que a simples boa vontade não ê capaz do milagre do 
fiar. Ua, cntretanll), é um instrumento realizador, à proporção que 
rçcnllhcdda a deti~.:iência se mobilizem esforços para dirimí-la. Não 
haslam os planejamentos, nem tampouco as lamentações. Impõe-se 
a <u;:n,, ),Obn::tudo,. qu<.~ndo a mão que age se torna diretam<:nte 
veículo J11 hem a ser revertido em favor de tantos que, pela necessi­
dade de !er. ~c vl-em na simples contingência de esperar. (:Yiuito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ~Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nnbn: Scnad•Jr Fr<inco 1'\'Jontoro. 

O SR. FRANCO MO~TORO (São Paulo) (Pronuncia o secuin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Prc~idente, Sr~. Scnadore~: 

Ciostaria de t~.:r presente o nobre- Líder da Maioriu, Senador Vir­
~ílin fú\'or:t -·que nc~te nwmento acorre ao pregão- para ClJITI de 
çontinuar 11 dehale iniciado na primeira parte de no-;~a se!>'i<.io em tor­
IW de um pn1hkm.:1 fund;!mcnta) para o futuro dc~cnvolvimento 
hra~ikiro. 

Du tlehatc de h1Jjc, fiearam dur:ts, a nosso ver, algumas eondu-
.~/u.:.~. Uma delas representou uma afirmação, que roi !>aUdada por 

. mi.~ no llh\1111,.'\lto da sua formula(,làO. Disl.e o nobre Senador Virgílio 
TCt\OTa qth: a tkl:i~<lu Je Angw dos Rei.~. rebliva I1 aqui~içào dos pri­
meiro~ r..:atorc~. rüo significa uma tomuda de pusiçào como linha 
d~;finitive~ da JWlítica hrasilcira. em matéria úe energia nuclear. bta 
;dirma>,;<lo qt/1..' S. t,~ confirma .. 

O Sr, Virgílio Távora (Ceará)- Reiteramos 

O SR. 1-'RANCO MONTORO (Sào Paulo) -
<~pbusn.., gerui~. 

merece os 

O Sr. Virgílio Távora (Cearú)- V. Ex• permita-nos apenas u·m 
adendo. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sào Paulo)- Com prater. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Lamentavelmente, talve.,>:, por­
que V. Ex~ estivesse mui[(} preoçupaçàu com outros afuLeres. não 
houve~se atentado que em dois disnnso.s anteriores havíamos feito a. 
me~ma alirmativa. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Das afirmações 
con~L.Jntcs tios discursos anteriores de V. Ex~. nobre Senador Virgí­
lio Túyora, decorria a impressão de que t:ssas decisões definiam jú 
uma linha, c que seria contrário ao intt:resse nacional, variar nesta 
matéria. 

Hú texto~ do di~curso de V. Ex' que autorizavam essa interpreta­
ç;\o, n;\o a pena~ de nossa parte. mas tios diver~os proli::ssore.~ que es-
1:/(1 <l<..:lllllp<whando este de h ale ·e que manifestavam, como reítera­
Ú<II11Cille l'it sentir a este Plenúrio, o receio de que se estivesse ddinin­
do .:~ta linha de uma polítku nuclear no Brasil. 

r~sa declar:1çãu tranqUilint todos aqudes qut: estão se intercs­
..,,IIIÚO pm dchatcr a mat~ria, tnuer novas informações para tentur 
Jcmon\lr~1r yue a linha do urânio enriquecido que, por.ruões de ur­
gênda, ~.:orno dis'ie V. b~. determinaram a opção para esta linha, 
nu momento. 

O Sr. VirgíliO Tátwa (Cear[!)- Urgência? 

Ot~~ f~ANCO \10:\TORO (Si'"to Paulo)~ Urgência, porque 
n:lo p~Os nguard.:1r p11r muitn tempo. o 1nicio da construção dos 
no~sos·~re~. 

O nos~o p~Hen..-ul cil:trio.:\) h,t~ta par;! .:ls necessidades <lluai-s. 
müs den!rn d..: algun), anos- lO .lllth t;dvt.:L- jú podcrCt e:r;igi_r uma 
coniph:mentaç;'lo. c se não comcçarm(Js jú a construç~to 1..k rd1tores. 
atúmi~.n~ p;tr<t fin~ J~.: produç;/o de ele-tricidade, la\vet_ c~tcjamos des­
prc\t:llldu~ c dc~gu;~rnccidtls para a hora em que vier a faltar energia. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte ligei­
rn.:apenas para fixarmos nossa posição? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)~ Com praze-r. 

O Sr. Virgí1io Távora (Ceará) - Não foi urgênciu que demos 
...:umo ra/Jo para !er sido escolhido o primeiro rt!ator. embora con­
cordemos, no mérito, com essa afirmativa de V. Ex•. Afirmamos 
aqu,i que, e~tudadas todas as propostas apre.'>cnt<~d<~s numa concor­
rênciu públk,t internacional, pesado aquilo que mais interessava ao 
de~cnvolvimento, no momento, dos nossos programas nucleares, a 
mui~ harata, tumbém, foi justamente a vitonosa. Não vamos nem 
citar u nome da firma, porque parece que esse nome está ~endo mal­
dito por V. Ex~. ma~ poderia ser, também. Technoexport, russa, que 
tem o mesmo tipo de reator. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sln Paulo)- V. Ex'. em outras 
palavras, disse aquilo que acaho de afirmar. Por ratões da bre-vidade 
de se iniciar esse plano, do rreço ..: de l1Utras condiçües que foram 
aprl'~t.:ntadas, dcuJse a vitórja da concorr~ncia a uma firma, ... ontra 
cuja idoneidade, <H) contrúrio do que parece in~inuar a observ;Içào de 
V. Lx~, nada tenhu a opor. É uma firm<t competente .. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Quem nada tem a opor contra 
ela ~umos nú~ .. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pau!o1- ... uma firma que 
venceu uma concorrência int~rnacional, a Wt'stinghouse. 

Quando discutimos o problema, não estamos discutindo a 
idoncidadt.: da firma. sUJ hlHJestiJade de propósito. Ê bom tornar 
bem claro 1l objdivo do debate. Nós e~tamos pondo err: ~úvida se 
esta opção que foi adotada em relação á construção da Usina de 
;\ng:ra dos Rei.~. ê a melhor como linha definitiva para a política nu­
clear brasileira. E:r>atamente porque a matéria é controvertida, e acho 
4lle o debate demon~trou exuberantemente a controvérsia existente, 
!~mto que outros países optam por linhas diferent..:s daquela que foi 
adotada no Brasil, inclusive- e notadamente - a Inglaterra, que 
adulou uma opç<lo diferente, e que foi criticada pelo maior responsá­
vel pc\a linha PWR, que é a linha adotada no Brasil. Em outros 
países- na França, por e-xemplo- ainda hoje praticamente metade 
da sua energia nuclear gerada é produzida em reatores de urânio na­
tural. E inúmeras autoridades e cientistas franceses têm manifestado 
dúvidas sobre o acerto da dedsãv francesa na linha do urânio enri­
quecido, adotada depnis da morte de De Gaulle. É matéria que está 
em di .. ~.:Ussão na FrJ.nça, como está em discussão na fnglaterra e 
~.:o mo dt:Vt: estar em dist.:uss;lo no Brasil. 

Este ê, a nosso ver, o ponto em que o p;oblcma deve ser coloca­
do. E me parece claro o que devemos rretender, não é que nós aqui, 
Sen<.~dores, que não somos nem especialit_ados, nem técnicos, nem 
cientistas nesta matéiia, tomemos uma decisão. O objetivo do debate 
inici:1do por nós-foi claramente afirm<.~do e transformado até numa 
indicação encaminhada à Mesa. 

De acordo com o processo padamentar normal, fizemos um.a 
indic;.~ç;)o il Mesa para que a Comissão de Energia do Senado 
h.:deral promova uma série de reuniõc)> de estudo sobre esta matéria, 
com a pre~ença desses dentista.~. desses lí:cnicos, cuja autoridade e 
idoneidade são unanimemente re..::onhecidas, para que eles partici­
pem do debate sobre energia nuclear. O que desejamos ê apenas isto 
e isto eu gostaria de ver firmado, agora, porque este é ponto funda­
mental: Se, realmente, a matéria não está verdadeiramente definida, 

' 
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isto é, se se vai tomar esta opção - como acaba de afirmar o Uder 
da Maioria - se cientistas brasileiros, idôneos, opõem objeções a 
estu opção, eu pergunto se vamos possibilitar ou não o debate desta 
matéria na Comissão Técnica. Este - permita-me dizer, com 
franqueLa, nobre Senador .Virgílio Tâvora- não é o ambiente para 
o debate de natureza técnica; os aspectos politicos do problema 
podem e devem ser debatidos pelo Plenário mas a matéria deve ser 
examinada por cientistas. É para isto que existem Comissões especia­
lizadas: é para isto que o nosso Regimento prevê a realização de 
reuniOes de estudo, em que homens de competência possam vir ao 
Congresso Nacional- que é co~responsável por ess<1 deliberação. 

Como demonstrei na justificativa da indicação que encaminhei 
à Mesa, os rCsponsúveis pela definição desta matéria são o Senhor 
Pre:;idcnte da República e o Congresso Nacional. 

Vamos ouvir os técnicos, os cientistas. 
J-:iz a indicação. Gostaria de ouvir, agora; após o tempo de uma 

semana que decorreu, gostaria de conh~er o pensamento da 
Maioria. Vamos ter ou não vamos ter essas reuniões de estudos sobre 
l!ncrgi<l nuclt:ar, com a presença pessoal dos cientistas e dos represen­
tantes "do Governo, para que a matéria seja debatid<i, esclarecida e 
afinal uma luz se faça sobre ela, com a participw;ão e a discussão dos 
homens que prolissionalmente lidam com essa especialização? 

O Sr. Lulz Ca"akante (Aiago~s)- V. Ex• me permite um apar­
te, nobre Senador Franco Montara? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ouço, com 
prazt:r. o <Lparte de V, Ex• e logo em seguida darei o aparte ao nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Luiz Ca"alcante (Alagoas)- Sem que haja no verbo dra­
matizar. que vou empregar mais adiante, uma preocupação de 
amesquinhar a argumentação de V. Ex•. se parece-me que V. Ex• estú 
por demuis dramtltiamdo aquilo que me parece bem simples. 

SI! é agora que estamos começando, temos que começar pelo 
mais simples. Não poderíamos adotar umu solução baseada no pou­
co urânio que possuímos. Tenho aqui uma das tabelas da Agência de 
Energia Atômica, que dá Jsjatidas aferidas no mundo inteiro. Tabe­
las divt!rgem uma das outras. V. Ex• deve ter muitas delas. Mas, mes­
mo divergindo, as ordens de grandeza são praticamente coincidentes. 
Assim, nos Estados Unidos, as jazidas aferidas são de 1.167 mil tone­
ladas, ou ·seja, mais de um milhão de toneladas. A Argentina tem 
asseguradas 54 mil toneladas. Quanto ao nosso País, infelizmente, é 
pobre em urânio. Ê a própria Comissão de Energia Nuclear quem 
diz possuirmos apenas 2.840 toneladas razoavelmente asseguradas, 
na jazida de Cercado. Temos ainda recursos adicionais estimados em 
_1.100 toneladas. Ao todo serão 3.940 toneladas, no máximo. A mes­
ma revista diz, ml- sua última página, que, para o programa nuclear 
previsto, <t demanda acumulada no fim do século será de 90 mil to­
neladas. Ora, .infelizffiente, até agora, dispom'os de pouco mais de 
três mil tondada5.. Por outro lado, sobre a aquisição de urânio 
enriquecido, um autor dos mais citados por V. Ex•, o ilustre fisico 
Goldemberg, num de seus urtigas de O Estado de S. Paulo, do dia 24 
de junho de 1973, diz, literalmente: "Estados Unidos e União Soviéti­
ca são os únicos que fornecem atualmente urânio enriquecido a pre­
ços incrivelmente baixos". Ora, então, não é nenhum mau negócio 
comprar a preços incrivelmente baixos mer~adorias que não temos. 
O urânio natural contém apenas 0,7% de urânio 235, ·que é o único 
material físsil encontrado na natureza. Então, seria um desperdício 
se fôssemos gastar o nosso pouco urânio com esse baixo rendimento 
de apenas O, 7%. A sabedoria do PW R me parece então indiscutível. 
Depois que tivermos dominado a tecnologia do tório - que, este 
sim. temos em abundância- o qual, embora não sendo fissít tem o 
isótopo 232 que se transmuta no urânio 233, material físsil, depois 
disso teremos ilimitadas perspectivas, principalmente porque já esta­
mos na aurora dos reatores regeneradores. Então, é por isso, meu no­
bre Senador e distinto colega, que me parece - vohando às minhas 
palavras inicitlis- que V. Ex~ está drumatizundo aquilo que e o mais 

simples, mais acertado, mais seguro, qual seja, a solução PWR para 
<L usin:.t de Angra dos-Reis. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte d~: V. Ex.•. Mus, nos dados que V. Ex• cita estão contidas as 
grundes premissas d;.1 gravidade do problema. Disse V. Ex.~, citando 
o Professe.); Goldcmberg: o urànio enfiquecido é muito mais barato. 
u~ o r~or.hcce, as::.\m ..:orno todos reconhecem isto. 

O Sr. Virgitio Távora (Ceará)- Todos não, exceto nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Então V. Ex' di­
verge do ilustre Senado~ Luiz Cavalcante. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Divergimos de V. Ex~. que 
disse que todos reconhecem. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Que o urânio 
enriqut:cido é mais hawto'? 

O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará}- NUa é. 

O SR. FRANCO MONTORO (Suo Paulo) Em 
conseqüência, o nobre Senador luiL Cavalcante diverge do ilustre Se­
nador Virgílio T;h·ora. 

O Sr. Luiz Cavalcante {Alagoas) - Perdão. não disse que era 
nwis b;.Lrato, mas sim que o Professor Goldemberg asS-I!gurou, no seu 
artigo. que o urúnio enriquecido é fornecido a preço incrivdmente 
haixo. 

O SR. FRANCO MONTORO {S1'to Paulo) - Incrivelmente 
baixo e barato não são u mesma coisu? 

O Sr.luiz Cavalcante (Alagoas)- Absolutamente, n;lo são. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- É um problema 
de gramática com o qual nJo consigo atinar. O que desejo é abordar 
o problema político. Qu;.mdo :1 esmola é muito, é grande, o pobre 
desconfia. E ex;.~tamente o que esW acontecendo com os cientistas 
brasileiros c homens <l quem tenho ouvido. As grandes potências de­
t;:m o urúnio enriquecido, v..:ndem barato e querem que todos os 
rwíses compn:m <lquele produto. Por isso, vendem mais hawto, 
gerando, ~omisso, uma depcndéncin, porque eles fornecem o reator 
c o comhu~tívcl. O que os cicnlil>lm; brasileiros propõem é outra 
opção. 

O Sr.luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex' vai me permitir; o no­
bre Senador Virgílio Túvora enumerou, à saciedade, os esforços do 
Governo no s!!ntido de r..:onscguirmos essa independência em futuro 
prôximo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• me deu 
um longo aparte: permita-me que dê uma breve resposta, mas com­
plclu. 

f:: r.:xatamcnte este o problema e por isto é que decisões estão sen­
do consideradas rumhlmentalmente decisões políticas. o presidente 
du Westinghouse, criticando a soluç;1o inglesa, disse que deixaram de 
lado as ru1.õcs de ordem !!çonôrnica, para olhar razões de orgulho na­
cional e razões políti~.:as. 

Mas, a nosso ver o problema da política nuclear i: mais um pro­
blema político do que econômico: é mais um problema de dcsenvolvi­
mr.:nto tecnológico d\) que de vencer uma concorrência. , 

A tese que estü em discussão não seremos nós, aqui, que vamos 
n:solvê-la. E, com toda a humildade, precisamos reconhecer que não 
temos competência, nem d~1dos rtem elementos, porque não somos cs~ 
pecialistas. O que estamos procurando fazer é criar condições pura 
aqueles que sustentam essa tese, qur.: nos parece válida. Basta rnen~ 
dona r a qualidude desses hom~ns: o pn.>fessor José Goldembcrg, que 
V. Ex• acaba de citar c que fundamenta boa parte da argumentação 
que aqui apresento. acaba de ser convidado pelo atual Governo para 
ser o assr.:ssor em matéria de ciência e tecnologia, no Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico. Por que não ouvi~lo no Senado'! O 
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professor Marcelo Damy de Souza Santos, que menciono, foi Presi­
dente da Comissão Nacional de Energia Nuclear e afirma que, se 
adotarrllos um<t opção diferente, nós poderemos desenvcP)ver a nossa 
tecnologia; podemos produzir o nosso próprio reator que-..talvez:nào 

será tão perfe. i to, como aquele que querem nos vender, mal·~.' .. f.ito 
por nós e nos permitirá, inclusive, fazer isso que V. E.x• aceQ;,, m 
muita autoridade e objetividade. 

O Sr. Luiz Canlcante (Alagoas)- Na Ilha do Fundão, já. t~m 
um reator brasileiro ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ê um aproveita­
mento eventual do tório. O Brasil não dispõe, no momento - pelo 
menos, pelas reservas conhecidas- de grandes recursos em matéria 
de de urânio, mas dispõe de tório e sabe V. Ex• que existe uma 'ran­
de possibilidade de aproveitamento de tório, dependendo de investi­
gações tecnológicas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Nenhuma nação ainda o 
aproveita. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Se o Brasil tem 
tório, e se nós podemos encaminhar as nossas investigações tecnoló­
gicas para o aproveitamento deste produto, vamos criar condições 
para is!;o. O importante é que tenhamos uma tecnologia nossa, e é 
isto que é reinvidicado por esses cientistas. O que eu peço - e rea­
firmo agora a minha solicitação - naquele pedido simples e concre­
to que fizemos, é uma indicação 'à Comissão de Minas e Energia, 
para qlle essa matéria seja ali examinada, em nivel técnico, com a pre­
sença dos técnicos. Virão os representantes do Governo que defen­
dem a tese do urânio enriquecido na base do reator do tipo P.W.R.; 
e, de outra parte, virão os cientistas que eu acabei de mencionar. 
Acrescento ainda o professor de Minas Gerais, que também acaba de 
ser convidado pelo Deputado Aureliano Chaves, para asseswrá-lo 
em matéria de Ciências, naquele Estado. Que esses homens venham 
aqui, para trazer o seu ponto de vista e nos esclarecer. Eu tenho- e 
<~credito V. Ex:fs. têm, também -, a suficiente humildade para reco­
nhecer que eles têm algo a nos dizer. São cientistas que vêm nos ensi­
n<~r e nos fornecer dados para ajudar nessa decisão, que é nossa tam­
bém. O Congresso não pode abrir mão dessa prerrogativa que tem. 
Cabe <~o Congresso, em colaboração com o Presidente da República, 
fixar a política nacional a respeito. 

Por que não ouvir os técnicos nacionais~ 
Ouvimos o estudo feito por empresas, como a Betchel, que foi 

aqui mencionada, empresa competente, empresa estrangeira. Ouvi~ 
mos os estudos, os dados da Westinghouse, que afinal estA cons~ 
truíndo o reator atômico, mas que é uma empresa estrangeira em~ 
bora r(!speitável. Ao dizer estrangeira, não o faço para diminuir o seu 
valor, mas para dizer que os homens de ciência, no Brasil, devem ter, 
pelo menos, igual direito de serem ouvidos pelos órgãos governa­
mentais. O que espero, desde aquele dia, até hoje, é que a Maioria 
nos diga uma palavra: concorda ou não em que esse estudo seja feito 
na Cornissào Técnica, com a presença dos técnicos e cientistas brasi~ 
leiros. 

O Sr. Virgflio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com a maior 
satisfação, para ouvir, se possivel, uma resposta a esse respeito. 

O Sr. Vlrgflio Távora (Ceará)- Vamos ser o mais sintético pos~ 
sível, para que não haja reclamação de aparte longo, como a que foi 
irrogada ao nobre representante de Alagoas, hâ pouco. Em primeiro 
lugar, a indicação de V. Ex• acha-se na Comissão de Minas e Ener .. 
gia. Já foi distribuída pelo seu Presidente para ser relatada pelo emi .. 
nente Senador Jarbas Passarinho. Aguarda o Plenário o pronuncia~ 
menta da Comissão. 29 - Mais uma vez, V. Ex• precisa reconhecer 
que a palavra do engenheiro pode não ser tão eloq(lente, tãq fluente, 
quant(J a do advogado. Mas, talvez, por lidar com números, com cál~ 

culos, com ciências muito positivas, o engenheiro sabe muito bem o 
que quer dizer e o que não quer dizer. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)~ Aliâs, isto não é 
privilégio de êngenheiro. 

O Sr. VIrgílio Távora (Cearã) .......:. 1tvr isso, justamente, seja 
menos e\oqOente nas suas afirmativas, tofnamos a afirmar. Ele diz, 
realmente, que 2 com 2 são 4. Então, gostaríamos de que V. Ex• dei~ 
xasse bem inserto, no seu discurso·. hâ um vasto programa brasileiro 
de acompanhamento a todas as atuais tecnologias de reatores -a 
HGTR, que é a alta temperatura, que é aquele que, utilizando urânio 
altamente enriquecido, por outro lado, também utiliza o tório. A in~ 
da está em protótipo na Alemanha e nos Estados Unidos. Em ambos 
centros, JÜLICH e PEACH BUTIOM, tem o Brasil equipe de téc­
nicos, acompanhando o desenvolvimento deste protótipo. Mas, não 
fica. só nisto .. Em San Diego, está em construção o primeiro reator 
comercial dessa linha de alta temperatura e são conversores térmicos 
de segunda geração e já de 300 megawatts elétricos. lambém o Brasil 
tem uma equipe de técnicos lá, acompanhando a construção e o 
desenvolvimento do projeto. Os reatores rápidos, que eram prome­
tidos para !980, que eram os do futuro, passaram em previsão para 
1985. E por que estamos citando esse dado'? Para dizer a V. Ex• que 
não há ninguém mais do que o Poder Executivo interessado neste 
País, no momento, em trazer, para o Brasil, a tecnologia que nos 
torne independente. E V. Ex• vai ver- não somos profetas, não esta­
mos escondendo nada -, como brevemente será surpreendido com 
os progressos já atingidos pelo Brasil nesta dupla finalidade. Prlm~;i­
ra: independência quanto a materiais; segunda: independência qu1nto 
a know-lrow e engeneering de reatores. Em outras palavras, indepen­
dênci• tecnológlu. Gostaria que V. Ex• então dissesse que a nossa 
diferença básica está nisso; V. E>r:t, com os cientistas que o asses· 
saram, acha que a linha de urânio natural é a mais conveniente para 
uma tecnologia apropriada. A CBTN acha o contrârio. Agora, que­
remos deixar claro. O que acha que é a PWR'? ~uma das linhas de 
urânio levemente enriquecido. O Governo- tornamos a repetir a V. 
Ex•, para que fique bem descansado -não considera que mesmo o 
conjunto total de Angra dos Reis - ainda vamos mais adiante -
mesmo que sejam todos três comprados à mesma entidade - caso 
vencedora da concorrência- o Português está castigado, mas é para 
bem definir uma linha, seja isto uma. definição de linha definitiva -
o que está norteando a ação do Governo é a decidida obstinação de 
ter independênc!,a tecnológica no setor nuclear, tanto na parte do 
engeneering como no know-how, e também no ciclo do combustivet. 

Então, com a mesma ênfase que dissemos que· a sua proposição 
se acha na Comissão de Minas e Energia, deferida pelo seu Presi~ 
dente ao relator designado, o eminente representante do Pará, gosta~ 
ríamos que igual realce fosse dado à declaração que falemos aqui. 
para que nil.o haja a menor dúvida. Podemos divergir neste ponto. 
Agora, V. Ex• tem de nos convencer. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
uparte de V. Ex•. e não tenho dúvida nenhuma de proclamar, com sa .. 
tisfação, que os objetivos sUo os mesmos. V. Éx• pode estar tran~ 
qUilo. Não descremos dos propó~itos e das intenções do Governo e 
de V. Ex•. Mas o problema não está nos fins: a nossa disçussão é so­
bre os meios. Para o desenvolvimento dessa tecnologia nacional, 
qual o melhor instrumento, qual a melhor opção, a pelo urânio na­
tural ou a pelo urânio enriquecido? 

Não me furto em atender ao apelo do nobre Senador Virgílio 
Távora. Acho -e quero render neste momento, mais Uma vez, o 
tributQ devido a V. Ex•, reconheçendo a elevação com que o nobre 
coleg<1 tem conduzido o problema, que extensa documentação que V. 
Ex• tem trazido revela a seriedade, o interesse, com que V. Ex• re­
cebeu <Jquele apelo aqui formuludo, que debatêssemos a matéria. 
Mas querO reafirmar, ao mesmo tempo,tempo em que dou razão ll. V. 
Ex• no sentido de que os objetivos são no sentido do desenvolvimen~ 
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to da tecnologia nacional e de que a discussão se coloca ao meio para 
cheg;.tr-se u isso; se a opção pelo urânio natural ou pelo urânio 
enriquecido, quero lembrar que foi precisamente essa a colocação 
com que nós abrimos esse debute. Mendommdo que eram duas as 
r1lternativas fundamentais, que se bifurcam ainda em inúmeras ou-. 
tras possibi\idades. Ô ·nosso objetivo não ~. nem poderia ser, o de 
demonstrar com a nossa competêncici, pois não a temos, demonstrar 
no Governo o acerto desta posição sobre a outra. Nossó propósito, 
desde o início, e agora m<tis uma vez reafirmar, é o de criar condições 
para qUe n<~ comissão competente, técnica e esp«ializada, que é a 
Comissão de Mimls e Eneq~ia_, se f<lçam debates com a participação 
desseS homens que, patrioticamente, estão atinando para uma linha 
diferente dnqueln que o Governo optou, julgando eles que esta aten­
de melhor as exigências do desenvolvimento tecnológico brasileiro. 

Eu penso que, assim respondendo, coloco, de forma sumamente 
objetiva e com anuência de ambos os lados, (l problema tal como ele 
estú. A solução. no que concerne ao Congresso Nacional e parti­
cularmente, ao Senado, 'estaria, então, na realização desse debate. V. 
Ex• informa que a indicação foi encaminhada à Comissão e distri­
buídn ao Senador Jarbas Passarinho. V. b• não adiantou qual o pen­
samento da Maioria, se há ou não um ponto de vista firmado a este 
respeito. 

Eu respeito. evidentemente. a posição de V. Ex•, que está aguar­
·dando, talvez, o estodo a ser feito pelo ilustre Senador Jarbus Pas­
sarinho, e \alvet outras informações que possam chegar à liderança. 
Eu gostaria, entretanto, para tranqüilidade e satisfação de todos 

·aqueles que estilo lutando com o problema, pura que se pudesse ter 
uma segurança u este respeito, que logo que h;.~.ja uma decisão a 
respeito a Maioria, u quem cabe conduzir as deliberações em que es­
tão presente."i os seus representantes nas comissões ou na Casa, que 
logo que tivesse uma oric:nlação comunicasse ao Plenário ,para que 
lodos tivessem uma informação sobre a realização dessa série de estu­
dos. 

O Sr. Virgílio Tj•on (Ceará)- V. Ex.• será aten<Jido tiio logo ti­
vermos infon'naçào a respeito da decisão d;.1 Comissão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Sr. Presidente, 
diante' dessas informações, a nós cabe não trazer aqui uma série de 
dado!\ de que dispomos em mãos e que poderíamos juntar aqui algu­
mas dezenus de púginas de dudos, sustentando do ponto de vista 
técnico aquela solução proposta pelos cientistas e técnicos que 
mencionamos. O que eles reclamam é estarem inseridos na discussão 
do problemu. 

O nobre Senador Virgílio Távoru. afirmou que várias decisões e 
providências têm sido tomadas no sentido de· que o Brasil acom· 
punhe as inovações tecnológicas nesta matéria; mas o que tenho ouvi­
do da parte desses cientistas, com quem tenho conversado sobre o 
problema, não é a contestação desse fato trazido por S. Ex• A 
CÓTN e o Conselho Nacional de Energia Nuclear estão diligen­
ciando nesse sentido, como informa S. Ex.': mas, esses Institutos, que 
se ocupam da energia nuclear. atraOJés de reatores de pesquisas, eles 
se consideram - e são palavras que ouvi deles e anotei - margi· 
naliLados em relaçilo uo problema; não se encontram ligados a 
progr<tmas. nem obedientes a diretrizes para seu trabalho, dentro 
desta grande opção fundamental para o Brasil e pata o nosso desen­
volvimento. 

O Sr. Virgillo Távora (Ceará)-· Caro Senador, V. E~• sabe que 
o técnico é um homem, de uma maneira geral, muito doso das suas 
prerrogativas. O que pode acontecer. com esses cientistus, é o que V. 
Ex• dit, que eles reclamam de não estar inseridos não nos programas 
mas no centro das deci.sões. As decisões são tomadas, quanto à pol\ti­
c:t nuclear e quanto aos meios de execução dessa politica nuclear, 
numu esfera um f!OU.CO mais. alta qut aquela dos institutos de 
pesquisas. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Menciorio o fato 
em aditamento :t isso para. mostrar que não se trata apenas de um 

orgulho ferido: eles nUo querem participar das decisões,. pois estas ca­
bem ';.\O Governo e ·ao Congresso. que deverá aprovar aS Leis que 
lixem :1s dcdsões a esse respeito. Mas não participam dos programas 
de estudos, e lmnent<tm: ali{ts, hú artigos publicados na imprensa e 
que eu transcrevi no m~.:u primeiro discur.~o. em que esses estudiosos 
m:mifestam seu ponto de vista; mas eles apontam, entre outros, os 
seguintes fatns: em t9St-!., o Instituto de Energia Atàmica de ,São 
Paulo prodtuiu urânio nudcarmcntc puro, O que foi considerado 
uma grande vitóri,t do ponto Ue vista científico c tecnológico, cntre-
1<tnto, nenhuma seqüência houve depois dessa descoberta, porque 
niio existe um programa dirigido. Eles estào, de certu forma, margi­
nalitados, ou e .. tão .~c sentindo assim. Eu tr~1go a queixa; não v nu dar 
nomes para niio criar constrangimento, rnas se houver uma dedsào 
nu \Hlli.l dispo:;iç~lll de mudar essa posição, de incorporar esse!'i dentis­
tns. que são homens capacitados, pois acabo de mencionar uma 
l'OiltJUÍsta, uma Jescobcrta realit.ada por um desses Institutos que te­
ve a maior repcrcus.~;io na época, mas que foi isolada. Por que ttàu 
inserir essas descobertas dentro da programacào brasileira? Por que 
n:io podermos contar com a partidpaçào da comun\daúc'! 

O Sr. Virgílio Távora (Ccar{t) - Eminente Senador. v;,1ntos 
:1bu:.ar Um pouco Ja bondade de V. Ex~ e dar apenas aparte, aqui, 
não contradittmdo V. Ex~. ma~ esclarecendo. Comecemos: V. Ex~ to­
cou no combustível. Vamos para o ciclo do combu:.tível. Quais sào 
as fast.-s.'! Começamos pela mineração c bcnclíciamcnto de urúnio. 
Primeiro: O que é que fat: o IEA. n:l sua terra'? A produçào de con­
centrado de ur<inio - muito pouco, é certo - cerca de 630 4uilos 
por m~s. O concentr<Jdo - V. Ex. a s~\be pcrfeil'.lmcnte,, U 308: cnt~w: 
o prog:num1 ju.~wmentc de concentrado de urânio está a cargo do 
IEA. Convers:io do com:en\rndo de urftnio em hexafluoreto de 
urânio. ou seja, o concentrado de urânio sob a forma de 
.. ycUowcake" passar para o hexafluoreto de urânio. Vamos ver este 
projeto do hexaJluon:to de urflnio; estú a cargo de quetn'1 Est~tmos 
apresentando dados que, açreditanws, os cicnti:.tas a que V. Ex~ 

alutlc. devam ter ciência do que se pa'>~a. ou então, lamentavelmente, 
-.cd ncce~súrio 'dar-lhes conhecimento disso, porque não creio que a 
tun Vil.:e-líder Jo Governo sej:nn presentes fatos dos qu<~is eles tam­
ht:m n:1o tives.~clll ciência. 

O SR. FRANCO MONTORO (S<io Paulo) - Exato! Apenas 
n~ln podemns antccip<lr a resposta que ele.-. dariio. 

O Sr. Virgítío Távora (Cear:1)- Sim, perfeito~ 

O SR. FRANCO MONTORO (S<io Paulo)- De modo que 
pc~;o a V. Fx~. de açordo com a scriedaUe ... 

• O Sr. Virgílio Tátora (Ceará) - Mas permita-nos, só para 
constar no seu Uiscur~o. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Permita-me ape. 
n<l.~ completar. Então, dada a seriedade que atribuo às informações 
de V. Ex• e a respeitabilidade que merecem esses cientistas, permita­
me levar a informação de V. E."'• e ouvir as observações que eles te­
nham a fa;:er à respeito. Eu trarei a V. Ex~. sem dúvida nenhuma: se­
ria leviandade de minha parte pretender responder a V. Ex~ e citar da· 
dos qul!, po~itivamente, não conheça. · 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Mas, não, perdãol Estamos 
pedindo apenas que insira no seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) ~ Sou, aqui, um 
porta-voz daqueles que conhecem a matéria, examinam a matêria e 
trazem a sua contribuição ao estudo desse problema fundamental. 
Levarei estas informações, para que esse homens as examinem, e 
trarei, numa das próximas sessões, as observações que eles fa~;am em 
relação a esses dados trazidos, ligara, por V. Ex• 

O Sr. Vlrgnio Tá,.ora (Ceará)- Poderia, então, acrescentá-los. 
O projeto do UFd,quen dizer, o hexafluoreto de urânio está conduzi­
do pelo Instituto de Engenharia Nuclear, esse não mais de São Paulo 
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mas pertencente à CBTN, que, V. Ex.• sabe, estâ na Guana­
bara. Eslamos mostrando a V. Ex~ que há, realmente, uma coerência 
em todos esses programas, talvez por serem distribuídos por vários 
institutos, um não tenha conhe;;imento do que os outros estio- faz:en, 
do. Talvez possamos atribuir a isso a insciência. Vamos abusar mais 
um pouco da bondade de V. Ex•. No enriquecimento de urânio: é 
dt:tcrrninaçào nossa explorar ao rnúxirno o filão da ullraCentrifuga­
ção, alíús isso é q~ase uma tradição brasileira. Lembre-se, V. Ex.~. do 
episódio das chocolateira:::, já tão citado e que não gostaríamos de 
rememorar. Então, no ano passado, em \973,já foram mantidos ati­
vos contatos internacionais com a finalidade de assegurar acesso a 
htboratórios estwngeiros para o fim de treinamento de equipes, e tan­
to na ltúlia quanto na França, temos, justamente um programa de 
treinamento de pessoal no exterior. Mas, não contente com tudo 
isso, Sua Excelência o Senhor Presidente da República aprovou 
Exposição de Motivos do .Sr. Ministro das Minas e Energia, 
autorit.ando o Brasil a participar da As~ociação para. o Enrique­
ómento de Urünio, mantida justamente pela URENCO, com o fim 
de tornar difundido esse processo. f: a A EC. Quanto à fabricação do 
~lcmento combustível- quer dizer, feita toda a parte preliminar­
estimamos que, no início da década de 1980, esteja sendo realizada 
aqui no Brasil, é o Projeto PEC- Projeto do Elemento Combustível 
-com cinco Grupos de Trabalho, aos quais foram atribuídas vinte' 
funções básicas. E, devido ao vulto das tarefas, foram divididas entre 
três Institutos. Os dois Institutos da CBTN (Instituto de Energia 
Nuclear, da Guanabara, e o Instituto de Pesquisa Radioativa, de 
Belo HorilOnte) e o IEA, de S. Paulo. Sendo o Projeto centralmente 
dirigido a partir da Diretoria de Tecnologia de Desenvolvimento da 
CBTN. 

Mais ainda, temos o Projeto de Reprocessamento do Combustí­
vel Irradiado- que, como sabe V. Ex•, é uma operação muito delica­
da.jú o. discutimos muito- quando do assunto plutônio. O projeto 
é do Instituto de Energia Nuclear, e teve assessoramento estran­
geiro. Tratamento para a diminaçào de rejeitos radioativos. Da mes­
ma maneira. t: a definiçüo de um projeto, em estudo na CBTN. e 
atribuído ao IPR. É um projeto de prioridade grande, atribuído pela 
Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear. Na realidade, gostaría­
mos de que alguma coisa fosse dita. Podemos estar até comPleta­
mente enganados, mas asseveramos que é firme decisào do-Governo 
inst~1lar a· linha de independência tecnológica nossa, quanto à 
indústria nuclear. seja independêncitl- de materiais, seja 
inder..:ndt:nci~t de know-how e engineering. Desculpe-me o aparte. V. 
Ex~ receba-o para inserir no seu discurso. Naturalmente- em algum 
ponto desse podemos estar equivocados, acreditamos que não - a 
julgar pelos dadm que nos foram fornecidos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não creio que 
haja qualquer falha na informação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) - (Fazendo soar a 
campainha) - lembro a V. b.• que o tempo de que dispõe está 
esgotando-se. c ainda hú três oradores inscritos. 

O SR. FRANC'O MONTORO (São Paulo) - Concluo, Sr. 
Pr~sidente. 

Quanto aos dados apresentados pelo nobre Senador Virgílio Tá~ 
vora, admito que não sejam inexatos. Qual a significação deles. em 
relação ao prohlcm~t cent~al da definição de uma política nuclear no 
Brasil'! Qual a sua importância'? Esta é a questão, a qual não quero 
responder, neste momento. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- V. Ex• falou a parte de combus­
tível. Citamos esta parte. Quer V. Ex.• que falemos também da cons­
trução d~ reator'! Fúlo-emos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não se trata de 
optar ou pelo combustível. 

O Sr. Virgílio-Távora (Ceará)- V. Ex• citou o combustlve\, que 
"não tinha nada." 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Cito os dois 
elementos, Mencionei o reator e o combustível. Meu objetivo nobre 
Senador, não é o de negar os dados, ou a importância deles. O pro­
blema estará em verificar qual à significação desses estudos atribuí­
dos a esses Institutos, em relação à importância central deste proble­
ma, para decisão fundamental, de interesse nacional. 

Vou levar os e\ementos apresentados por V. Ex.•. para que o 
assunto seja examinado e estudado pelos técnicos e, afinal, a sua 
informação será trazida ao conhecimento da Casa. 

Muito mais produtivo para o debate do que esse "pingue-pon­
gue" que aqui estamos fazendo com as oninii'.M d~>~ses autores- V. 
Ex• trazendo a opinião da CBTN e da Comissão Nacional de Ener­
gi<-1 N udear c. de outro lado, eu trazendo o pensamento desses auto· 
res- serú a presença desses cientistas. Nada há que impeça que a 
CBTN c o CN EN, de um ludo, e os cientistas, de outro, trugam à Ca­
sa, n~1 Comissão especializada, a sua contribuiçU.o, e façam aquilo 
que o Brasil espera: - do debate de ambos saia a fixação de uma 
política nuclear que possa, realmente, corresponder aos nossos obje­
tivos, que são comuns, isto é, o desenvolvimento de uma tecnologia 
brasileira. para que não fiquemos na dependêm;ia permanente da 
compra de rt:atorcs, de combustível, em relação a outras nações. 

f: o problem<.t diante do qual nos encontramos. Para a sua solu­
ção. parece-nos fundamental o atendimento daquela indicação, isto 
ê, que a Comiss~to lle Minas e Energi<l dehata o a~~unto, com a parti­
cipaçào do'i n:presentantes do Governo e dos cientistas, que têm ulgo 
a ditcr sohre este problema de importância fundamental para o nos­
S\l desenvolvimento. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Concede a palavru ao 
nohre Senador Osires Teixcir;.t, reprcsenl<tnle do Estado de Goiás. 

O SR. OSlRE'.S TEiXEIRA (Goiás) (Ptonqncia o !teKUinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Descendo das alturas dos debates sobre o problema nuclear bra­
sileiro, em que foram postas em discussão até as qualidades dos rea­
tores BWR, a validade das águas pesadas ou das águas leves, o valor· 
do vrânio enriquecido e do urânio natural, permitam-nos V. Ex• e os 
eminentes Senadores voltemos com o problema à Casa. Tratemos de 
problemas menores mas que, inquestionavelmente, também dizem 
respeito ao crescimento brasileiro. 

Viqjamos, Sr. Presidente, durante toda a semana que passou, 
pdo interior do meu Estado, na pregação cívica, em favor do candi. 
dato a Senador da República pela ARENA, Manoel dos Reis e Silva. 
Na oportunidade, proclamamos à Casa e à Nação que já pinta, comO 
tranqüila, uma vitória esmagadora nas urnas. 

Ao final da semana, passamos por Anápolis, a velha e tradi­
cional Anúpolis, a Manchester goiana, pólo industrial do meu Es­
tado, que é igualmente responsável, boje, pela segurança de Brasília, 
jâ que sedia a. lY Alada, detentor<\ dos versáteis e temíveis Mirage. 
Nessa visita à cidade, constatamos- eu diria até de certa forma com 
espanto - que, embora noticiado pelos jornais, o Ministério dos 
Transportt:s ainda nenhuma providência havia tomado com relação 
à mudança dos trilhos da antiga Estrada-de-Ferro Goiás, hoje Es­
trada de Ferro Centro-Oeste, do centro da Cidade para o bairro de 
Jundiaí. Providência reclamada de há muito, já que, se os trilhos na 
década de trinta, jâ que, se a Estação Ferroviária, na década de trin­
ta, representou grande conquista para a Cidade, já que nela desper­
tou naquela época tantos e tamanhos entusiasmos na população e 
põde representar, ao longo das décadas de quarenl;:t, cinqüenta e ses· 
senta, igualmente, o seu papel preponderante, no desenvolvimento 
da Cidade, também é de se dizer, que agora, em 1974, a permanência 
da estação ferroviária da Rede, Ferroviária do Centro-Oeste, na 
Praça Americano do Brasil, está, realmente, a criar prob)em"-s· Ela 
exerceu a· sua missão\ a cumpriu bem. Agora, porém, a Praça Ameri-
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cano do Brasil, Sr. Presidente, tem roupagem nova, e roupagem nova 
de uma nova 1\nápolís, com novos problemas, e, evidentemente, com 
novas esperanças. Ê preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os 
trilhos dessa estrada de ferro e que essa estação ferroviária se deslo­
quem para o bairro de Jundiaí, onde já existem estudos feitos para 
isso. 

E uso da tribuna do Senado para, através destes microfones, di­
rigir <tpclo ao Superintendente da Rede Ferroviária Centro-Oeste, 
através do Ministro dos Transportes, para que essa providência seja 
tomada o mais breve possível, sanando um impasse ao progresso e 
ao desenvolvimento da cidade de Anápolis. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)--:- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Riu de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador.) - .Sr. Presidente, Srs, 
Senadores: 

Tenho comentado, destu Tribuna, <!SSuntos relativos à cam­
panha eleitoral que se desenvolve no meu Estado, mencionando o 
excelente critério adotado pelo meu Partido. a Atiança Renov;.ldora 

· Nilcional, rli.l escolha dos candidatos à Assembléia Constituinte que 
se vai reunir no atual Estado da Guanabara, c a partir de 15 de 
m:1rço, no Município do Rio de Janeiro. que será a Capital da nova 
Unidade federada. 

Já falei a respeito de alguns elementos valorosos da agremiação 
po\itica a que tenho a honra de pertencer. Hoje, de::.ejo referir-me à 
conduta hábil com que se houve o Diretório Municipal de Campos, 
110 norte fluminense, um dos maiores redutos eleitorais do partido 
majoritário no território fluminense e que escolheu quatro candida­
tos ao futuro Legislativo estadual, e que :iào; em primeiro lugar, o 
jovem Carlos Tinoco que, efetivamente, representa aquiio a que 
todos a~piramos: renovação política. Um jovem líder, egresso da 
universidade há pouco tempo e que se tem havido com grande capaci· 
dade de comunicação com os eleitores, e possui o necessário para 
chegar ao LcJ;islati,;o estaduul e trabalhar por aquela região sofrida 
do meu Esi.a(b, que é o norte numinense. Carlos Tinoco, líder que 
d~.:sponta c lJUc deixa a ARENA !!<n posição ,nvejável no Estado do 
Rio, que n:"io está apenas constituída por dementos profissionais da 
política - esse moço tem todas as concliçõc~ intelectuais e morais 
para bem representar o Estado e, particdarmente, o seu Munidpio 
de Campos. Os outros três candidatos têm condições, também, 
excepcionais. O Sr. Antônio Alexandre, que já foi Deputado 
estadual e que agora irú reconquistar sua cadeiw,já no novo I::stado, 
é um radialista consagrado, um homem. de grande espírito eomunitá­
rio e que, t;.lmbém, tendo sido escolhido pela ARENA se embute no' 
contexto dt:ssa boa deliberáçào partidária na terra campista. De 
igual rnodo, o humanitário médico Dr. Jamil Abdo, moço compe­
tente quejú exerceu o mandato de Deputado e~tadual na Assembléia 
Legislativa fluminense e que também está disputando uma cadeira 
com sc:us companheiros. E, finalmente, dos quatros candidatos lança· 
dos pela 1\.REN/\ de Campos, refiro-me a um que vai, também pela 
primeira vet:, postular o mandato e que é um técnico em Economia, o 
Sr. Duval lima. de grande merecimento e que, desenvolvendo a sua 
campanha numa base sincera e correta, está dando aos arenistas de 
Campos. e também àqueles que não são nossos correligionários, a 
mcnsag;!m nova do entrosamento com os problemas municipais, es· 
taduais e n;.tcionais. 

Sr. Presidente, do Norte fluminense darei ltm salto ao Sul doEs· 
tado, para referir-me, particularmente, ao Munidpio de Man· 
garatiba e a uma ftgura exponencial de homem que vive para u sua 
gente, integrado no meio do qual nunca sailt, o Sr. José Olímpio 
Miguel Simões, que tem todas as cohdiç('ic~ par J chq!<Jr ao Lc::<.i~lali­

vo do novo Estado e trabalhar com afinco, corn lcald;.uJt: e, pnncipal­
rnente, com capacidade, que são justamente as características que 
cxornam a personalidade política desse moço que irá representar os 

inl\:n!~ses de toda a ;lrea, ·1ndusÍ"\e daquela há pouco mentionada 
aqui. de Angra dt)s Reis, ond..: está situada a Usina de ftaorna. 

Sr. \lr..:sidentc, at0 o dia l 5 Je novembro, procurarei, na medida 
da~ minha~ forças, d<Jr cont,l ao Senado, e ao Brasil portanto, dos 
exccknk-s nome~ 4ue foram e~colhidos pela Aliança Renovadora Na­
cional numincnw para a disputa nos legislativos estadual e federal. 
Hoje, só· queria diLer 1sto ao Plcn:1rio, a exemplo do que já fiz nos 
últimos dias. as~im num ráp1do pcrtíl biográfico, demonstrando à 
Naçiio ljue nós, que temos responsabilidades no comando partidário 
e na luta qw.: se dc~envolve,- p<.irtiçularmente me sinto à vontade, 
Sr. Pn:~identç, com uma condição especialíssima, n1io sendo candida­
to, de 'ii:L que o meu mandatn vai até janeiro de 79, - repelindo o 
comodismo, estamos exercendo uma atividade imbuídos de senti­
mento, como se fosse eu próprio o candidato. Estou, então, ao lado 
dos meus companheiros e, principalmente, da candidatura vitoriosa 
de Paulo Fra:-tdsco Torres •. que vai retornar a este Senado com esma· 
gadora maioria, graças aos relevantes serviços prestados não só ao 
Estado do Rio mas à Nação brasileira. 

Sr. Prc.\identc, antes de encerrar. eu desejo comunicar a V. Ex~ 
que encaminhei :1 Mesa dois projeto:. de lei: O primeiro, r~lativo à 
política de dd6a ct~J consumidor, ampl<imente jusiiflcado, pre­
tendendo a inclusão, no art 79, da Lei 6.036, de 1974, de um item que 
pcrmite a formubç..:io da política de defesa do consumidor, de.<ide a 
defrníçüo dos seu-; direitos ü implementação das medidas que garan· 
\am o efetivo exerdcin do mesmo; o segundo, alterando dispositivo 
do art. 24X Jo Código Civil Brasileiro. 

Nada mais, Sr. Pre.o;iJente, a nüo ser estas rápidas palavras. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Ruy Carneiro) - Atendendo à solici· 
taçào feita pelo nobre Senador Vasconcelos Torres, esta Presidência, 
ohede~idas a~ di~posições do art. 68 do Regimento (nterno, designa 
os Srs. Senadores Amaral Peixoto e Vasconcelos Torres para, ern 
companhia do Presidente Paulo Torres, representarem o Senado Fe­
deral na solenidade de lançamento da Fragata - F. 44 
.. lndependêncta", a realizar-se no próximo dia 2 de setembro, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy C'arneiro) ~Não há mais oradores 
in1.crltos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para urna sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no plená· 
rio da Câmara dos Deputados e destinada à apreciação da Mensa­
gem Presidencial n"' 60, de 1974. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan· 
do para a de imtanhà a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
I.J2, de 1974 (n<~ 2.ü03·C/74, na Casa de Origem), de iniciativa do Se· 
nhor Presidente da República, que altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região e dá ou­
tras providência.-;. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 171, de 1974, de 
autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a Transcrição, 
nos Anais do Senado Federal. da Ordem do Dia do Ministro do 
b;ércilo. (icncral SUvio (\_1elho Frota. alusiva ao Dia do Soldado e 
Ja saudação do Mimstro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Mace­
do, q.o Exêrcito, em nome da Força Aerea Brasileira e da Marinha de 
Guerra. 
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-3-

Dis1.:ussão, em turno único, i± 1 r<:daçào final (oferecida pela 
Con.li~sàu dt: Redação em seu Part!i....'; r.'~ 392, de 1974), do Projetare 
Dccrctt> LcgislatJvo 11Q 14, de 1974 (nQ \51-B/74, na Câmara d s 
Deputadü~). 4ue. uprova o texto do Acordo de Estrasburgo, relati o 

. 

ü Classif~çào Internacional de patentes, concluído a 24 de março 

de i~t·~R. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) - Está encerrada a 

~c~ são. 

( ümata-.1·e a .fe.uào .. à.t I:Z horas tI 5 minutos.) 

ATA DE COMISSÃO 
CO~IISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE 

AGOSTO DE 1974 

As dctt:ssete horas e trinta minutos do dia vinte e oito de agoSto 
de mil novec.entos c setenta e quatro, presentes os Senhores Sena­
dores Heitor Dias, Renato Franco e Guido Mondin, reúne-se, sob a 
Prc.'>iLil'n..:ia do Senhor Senador Franco Montoro, a Comissão de 
Legi-;\açào Social. 

Deixam de wmparecer. por motivos justificados, os Senhores 
Sl'.nadores Eurico Raende, Domício Gondin e Otávio Cesário. 

Lm seguida, o Senhor Presidente, ao constatar a existência de 
quorum regimental, declara aberta a reunião e o Assistente lê a Ata 
da rwniüo anterior que, sem debates, é aprovada. 

Lvgv <.!pôs, o Senhor Senador Heitor Dias emité parecer contrâ­
rÍl) ao Projeto de Lei da Câmara n"'62, de 1974, que "Altera disposití­
m,~ de Decreto-lei n'~ 5.452, de \I' de maio de 1943, e dá outras 
rro ... idências". 

N<.~ discu.~siio. usam da pulJvra todos os Senadores presentes. 
1-"ina\mcnte, o Senhor Senador Guldo Mondin solicita, e lhe é 

.... ·onc;:dida, vis! a do Projeto. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Cindido 1-lippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata que, após 
lida c aprovadu, serú ass'tnada p~\o Senhor Presidente. 
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MESA 

]"'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- PI) 

I~>~ Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49-Secretário: 

2"'- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
19-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA~ BA) Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

2'1-Secretário: 
Augusto franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobím (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Loc~tl: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

J) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José WashinR:ton Chaves, Rama1314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal710, 

B) SERVIÇO DE COMISSilES PERMANENTES 

·Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- R,amais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João C!eofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS -(CAR) 
(7 Membros) 

' COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

As~istente: Mauro Lopes de Sá - Ramal 3 JO 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo II - Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoír Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvís Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDER~L- (CDF) 
(li Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Pi'ésidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Suplentes 
' 

Dínarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernan.do Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

ARENA 
Carlos LindCI\btrJ I 
Luiz Cavalcantt'' 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

MDB 
Ruy Carneiro Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
~euniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitâcio Pessoa- Anexo li- Rama\615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessê Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
He\vídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

_José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flâvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reun•<k': tjurr;I&..s~fem~s,lts 10:30 bota's 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramat 615 . 

I : 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
{17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Clcofa-s 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Tltutaus 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreir~ 
Alex.andre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoír Vargas 

'Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MOB 

Sopleates 

Cattete Pinheiro 
ltaUvío Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Oinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas~fciras, às I J :00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11-
Rama1617 

COMISSA O DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -~CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às I J:OO horas 
Loc2.1: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Rama16l4 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: NeJson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Dantoh Jobim 
Assish .. nte: Mauro Lopes de.Sâ- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feir~s, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues-Anexo li- Rama1613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

.Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Sotlza- Ramal_134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo Il- Rama161 1 

COMISSÃO DE·RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
JoãO Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindôso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (ÇS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Cor;êa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11-- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- {CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

TitUlares 

Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Virgílio Távora 
José Guíomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Ramal306 . 
Reurliões: Quintas-feir<Js, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teix.eir<:. 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Meondoca 

Benjamim Faruh 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farab 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PúBLICAS- ( Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Learidro Maciel 

Vice-Presidente: Atex.andre Costa 

Titul11res 

Leandro Maciel 
Alexllndre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha- Ramal3!2 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo-li - Ramal621 
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.I 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E'PARTIDÁRIA 
'· 

PUBLICAÇÃO DA SUBSEC~ETAIÜA DE EDIÇOES TtCNICAS 
(antiga DIRETORIA DE. IjFORMAÇ0ES LEGISLATIVA) 

DO SEN DO FEDERAL 
Volume com 3-t ainas- Preço Cr$ 10,00 

!NO ICE 

Shta-feíra 30 

1- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71). 
1 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. de 1•-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: ' 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - ''Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agqsto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgâniça dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; ret. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71). . 

11- CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D. O. de 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da Lei n• 
4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D. O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

111- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá 

outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV- INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n' 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parâgrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dã outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS pODERES- BRASILIA- DF 



DIA RIO DO CONGRESSO NACIO:>;AL (Seção 111 

O CONGRESSO NACIONAl. E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N~' 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pãginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

I Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

,\gosto de 1974 

ANEXO 1-11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRf:S PODERES- BRASfLIA- DF 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N\'s 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS N~s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N'~s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

SUPLEMENTO { LEIS COMPLEMENTARES Nl's 13 a 15 

ATOS COMPLEMENTARES N~"s 97 e 98 

Preço: Cr$ 15,00 

(Obra elab?rada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado federal) 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDI'ÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO I-11•ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRf:S PODERES 

BRAS[LIA-DF 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO\EVOLUCIONÁRIO 
Coleção de Decretos-Leis n9s ttla 318 do Governo do Presidente 

Castel/o Brcmco e L _gislação Correlata 

4 volumes em um to ai de 2.096 páginas 

(Obra elaborada pela Subsecretaria d<! Edições Técnicas, composta e impressa pelo Centro Gráfico do Senado F,ederal) 

Atos Institucionais- Atos Complementares- Decretos-Leis e Legislação Citada ou Revogada­
índices cronológico e por assunto- Go11ernD do Presidente Costa e Silva- Dos Ministros Militares 

respondendo peJa Presidência e do Presidente Emílio G. Médici 

I• V01"UME CONTENDO 268 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s I a4 
ATOS COMPLEMENTARES N's I a 37 
DECRETOS-LEIS N's 319 a 347 e LEGISLAÇÃO Cl· 

TADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

2• VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N's 38 a 40 
DECRETOS-LEIS N•s 348 a 409 e LEGISLAÇÃO Cl-. 

TADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO: Preto: CrS 10,00 

3• VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 6 e 7 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 41 a 50 e LEGIS· 
LAÇÃO CITADA, COM IND!CES CRONOLÓGICO E 

POR ASSUNTO- Esgotado 

4• VOLUME CONTENDO 490 PÁGJNAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 8 e9 
ATO COMPLEMENTAR N• 51 
DECRETOS-LEIS N•s 481 a 563 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

5• VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• 10 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 52 a 56 
DECRETOS-LEIS N•s 564 a 664 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO: Preço: Cr$ 10,00 

6• VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• !I 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 57 a 62 
DECRETOS-LEIS N•s 665 a 804 E LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM lNDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Pre<;o: Cr$ 15,00 

7• VOLUME CONTENDO 190 PÁGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N' I 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 12 a 17 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 63 a 67 
DECRETOS-LEIS N•s 805 a 851 e LEGISLACI'•O CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 10,00 

8' VOLUME CONTENDO 318 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 852 a 941 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 16,00 

9• VOLUME CONTENDO 364 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 942 a 1.000 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM ÜoJDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Pre~o: CrS 15,00 

10' VOLUME CONTENDO 386 PÁGINAS 
DECRETO-LEI N• 1.001 de 21-!0-1969 
CÓDIGO PENAL MILITAR, COM INDICE RESUMI­

DO E INDICE POR ASSUNTO- Preço: Cri 20,00 

11' VOLUME CONTENDO 503 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N's 1.002 a 1.003 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR, COM 
INDICES RESUMIDO E POR ASSUNTO-
Preço: CrSl5,00 

12' VOLUME CONTENDO 309 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.004 a 1.068 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Pre~,;o: CrS 20,00 

13' VOLUME CONTENDO 406 PÁGINAS 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 78 a 94_ 
DECRETOS-LEIS N•s 1.069 a 1.153 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Pre~o: CrS 20,00 

14' VOLUME CONTENDO 487 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.154 a 1.187 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preto: CrS20,00 

NOTA: Decreto~Lei n'? 1.000 - "Dispõe sobre a execução dos seniços concernentes aos "Regjstros Públicos" 
esta~lecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS À 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- D.F. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.103 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


